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Título: A corrupção na realidade brasileira: uma análise dos impactos nos direitos fundamentais e dos 
mecanismos democráticos de controle. 
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Resumo: O presente trabalho visa analisar a corrupção como causa de restrição dos direitos 
fundamentais e de limitação do acesso aos serviços públicos, sob a perspectiva do princípio jurídico-
constitucional da dignidade da pessoa humana. Em linhas gerais, o objetivo consiste na apresentação de 
um esboço teórico da correlação entre a corrupção e os direitos fundamentais da pessoa humana, por 
meio de uma abordagem metodológica hipotéticodedutiva, com o intuito de integrar os sistemas de 
proteção dos direitos da pessoa humana com as iniciativas de combate à corrupção, assim como de 
sensibilizar a opinião pública sobre os impactos negativos da corrupção em relação ao exercício dos 
direitos fundamentais, aodesenvolvimento econômico e social e à prestação dos serviços públicos. A 
corrupção coexiste com as falhas institucionais de um Estado Democrático de Direito, haja vista que os 
abusos de poder culminam na restrição do exercício dos direitos de participação política em igualdade de 
condições, do direito de participação popular nos assuntos do governo, do direito de acesso à 
informação pública, dos direitos sociais e, consequentemente, na limitação da prestação dos serviços 
públicos destinados à população brasileira. Por outro lado, o combate à corrupção, por meio da 
integração com os direitos da pessoa humana, objetiva garantir a redução das desigualdades, das 
discriminações, da exclusão e injustiças sociais, assim como assegura a promoção do desenvolvimento 
socioeconômico e a concretização dos princípios da boa governança democrática (legalidade, 
integridade, transparência, responsabilidade do governo, prestação de contas e participação popular). 
Nessa perspectiva, a ordem jurídico político brasileira possui um conjunto de sistemas de combate à 
corrupção e de medidas (administrativas e normativas) destinadas à prevenção e repressão contra os 
abusos de poder cometidos por agentes públicos e particulares, com a finalidade de assegurar o direito 
de participação política, o direito de participação popular nos assuntos do governo e o respectivo acesso 
aos bens e serviços públicos visando a concretização dos direitos sociais. Por último, a possível solução 
apresentada para combater a corrupção consiste na adesão de um Sistema Nacional de Integridade, 
com o escopo de avaliar o nível de desempenho das instituições e organizações sociais responsáveis 
pelo controle da corrupção de um país, a fim de possibilitar a elaboração de um conjunto de ações 
estratégicas para prevenir e reprimir o abuso de poder e para resguardar a proteção dos direitos 
fundamentais e a respectiva promoção da transparência pública, da participação popular, da 
responsabilidade dos governos, da prestação de contas e da prática de boas condutas de integridade 
nos setores públicos e privados.  
 

Palavras-Chave: Corrupção. Direitos fundamentais. Medidas de combate à ccorrupção. Sistema 
Nacional de Integridade. 
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Título: O bullying como violação dos direitos da personalidade da criança e do adolescente na relação 
educacional. 
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Resumo: O bullying é uma palavra de origem inglesa adotada por diversos países. É um termo muito 
utilizado nos estudos realizados sobre a problemática da violência escolar e se tornou um dos maiores 
problemas enfrentados na atualidade pelas autoridades de segurança e de educação. É reconhecido no 
mundo por suas consequências negativas geradas ao ensino e à aprendizagem de crianças e 
adolescentes de modo geral. No que diz respeito às práticas do bullying, nota-se que suas 
consequências se tornam catastróficas para a vida em sociedade, pois trazem muita dor e sofrimento às 
suas vítimas, deixando nelas marcas que nem o tempo pode ser capaz de apagar. Para tanto, observa-
se que, na legislação brasileira, a prática do bullying fere o princípio da dignidade da pessoa humana e 



   

alguns dos direitos da personalidade, tais como: os direitos à integridade física, psíquica e moral. Desta 
forma, é importante destacar que além destes atos de agressão causar vários danos irreparáveis as 
suas vítimas, também violam as garantias de muitos direitos instituídos pelo nosso ordenamento jurídico 
como, por exemplo, o direito social a uma vida digna e saudável. Diante da violência praticada pelo 
bullying, é preciso reconhecer que este fenômeno social viola os direitos da criança e do adolescente a 
uma educação sadia, segura e de qualidade, para que se obtenha um desenvolvimento social pleno e 
consciente. Contudo, diante da problemática que envolve o tema discutido, nesta pesquisa, e frente à 
responsabilidade de todos de garantir e proteger os direitos instituídos pelo ordenamento jurídico 
brasileiro a crianças e a adolescentes, é que vêm sendo criadas leis e desenvolvidas políticas públicas 
que buscam combater esse tipo de violência, que se propaga no âmbito das escolas. Prova disso, foi a 
criação dos Programas de Combate à Intimidação Sistemática (bullying), como Educar para a Paz; o Paz 
nas Escolas, entre outros, que vêm se desenvolvendo nas escolas, e visa conscientizar alunos, 
professores, famílias e todos os envolvidos de que o bullying não é uma brincadeira de “mau gosto”, mas 
um tipo de violência brutal que causa danos, muitas vezes, irreparáveis, e que, portanto, deve ser 
combatido de modo geral. O método utilizado nesta pesquisa foi o hipotético-dedutivo.  
 

Palavras-Chave: Violência. Bullying. Violação de direitos. 
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Título:  Do discurso de ódio homofóbico no brasil: um instrumento violador da sexualidade e da 
dignidade da pessoa humana. 
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Resumo: Ao fundamentar os pilares do Estado Democrático de Direito, a dignidade da pessoa humana 
se tornou uma das garantias do sujeito em alcançar o seu pleno desenvolvimento e, consequentemente, 
a sua satisfação. Com efeito, a pluralidade existente no meio social, especialmente as correlatas com a 
sexualidade, ocasionaram a segregação e a discriminação histórico-cultural das minorias sexuais. Em 
detrimento disso, determinados bens jurídicos da esfera sexual do indivíduo, como a liberdade sexual, a 
autonomia sexual e a identidade sexual, necessitaram ser tutelados, mesmo que implicitamente, pelo 
ordenamento jurídico brasileiro jurídica, tanto como um direito fundamental, quanto de personalidade, já 
que são bens imanentes à saudável, à digna e à íntegra manifestação da personalidade humana. Essa 
vulnerabilidade do público LGBT se dá, principalmente, pela ideologia hetoronormativa, que elenca e 
hierarquiza as sexualidades hetero-cis-discordantes como anormais, inferiores e patológicas, impondo 
modos de vivências que afetam diretamente os valores sexuais do ser humano. Nessa perspectiva a 
homofobia, que é o fenômeno de violência física, simbólica ou moral contra gays, lésbicas, bissexuais, 
assexuais, pansexuais e transgêneros, o qual tem como veiculador o discurso de ódio, representa uma 
das maiores transgressões de direitos das minorias sexuais em todo o mundo, revestindo o Brasil como 
um dos países mais preconceituosos e violentos perante esse segmento. Em razão desses dados, a 
presente pesquisa apresentará, por meio do método teórico, como que o discurso de ódio homofóbico 
interfere na vivência digna do exercício dos direitos da sexualidade pelos indivíduos LGBTs. Para tanto, 
foram abordados os limites da liberdade de expressão, como a autorização constitucional e o abuso de 
direito, para, então, caracterizar o que é ou não o discurso de ódio homofóbico. A respeito disso, 
verificou-se que o ato discursivo de ódio é uma manifestação abusiva da liberdade em se expressar, já 
que é carregado de intolerância, de hostilidade, de preconceito e de discriminação, o qual tem como 
objetivo a disseminação da cultura do medo e do terror para alcançar indivíduos que, ou coadunem com 
esse posicionamento ou que se sintam ameaçados. Por se revestir como uma ação intolerante, 
preconceituosa e discriminadora, o discurso de ódio homofóbico não pode ser considerado como uma 
atividade da liberdade de expressão, tão pouco como a externalização de uma mera opinião, já que 
produz efeitos lesivos, isso porque é um instrumento que limita, ofende e inviabiliza o exercício digno dos 
direitos da sexualidade humana.  
 

Palavras-Chave: Dignidade da pessoa humana. Direitos da personalidade. Discurso de ódio 
homofóbico. Liberdade de expressão. Sexualidade humana. 
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Título: Critérios de justiça em Aristóteles: uma perspectiva de aplicação dos direitos da personalidade 
com a efetivação do princípio da dignidade da pessoa humana pela educação, práxis virtuosa do ser 
humano. 
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Banca: Profª Drª Daniela Menengoti Gonçalves Ribeiro (presidente); Prof. Dr. Alessandro Severino 
Vallér Zenni e Profª Drª Nathaly Campitelli Roque 

Resumo: A presente dissertação funda-se no método dedutivo, e por meio do método investigativo da 
pesquisa bibliográfica aborda a temática justiça em Aristóteles, atrelando esta com o desenvolvimento 
dos direitos da personalidade e efetivação do princípio da dignidade humana. Assim, denota-se que área 
de concentração do trabalho é o direito da personalidade e a linha de pesquisa são os instrumentos de 
efetivação dos direitos da personalidade. Desse modo, é utilizada uma abordagem dialética com 
procedimentos históricos e comparativos entre os acontecimentos descritos pelos autores analisados, no 
sentido de enquadrar a importância de se analisar esse tema respaldado em uma perspectiva de 
sociedade virtuosa. Posto que, é esse que leva à construção dignificante da pessoa, enquanto categoria 
ontológica e, ser comprometido consigo e com o organismo social, que esta inserido. Destaca-se, nesse 
sentido a influência da educação, como orientadora e formadora de uma agir ético comunicativo dos 
cidadãos.  
 

Palavras-Chave: Justiça em Aristóteles. Direitos da personalidade. Princípio da dignidade humana. 
Organismo social. Influência da educação. 
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Título:  O direito à educação e à qualidade do ensino: ofensa aos direitos da personalidade em 
decorrência do fracasso escolar. 
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Banca: Prof. Dr. Ivan Dias da Motta (presidente); Prof. Dr. Alessandro Severino Vallér Zenni e Prof. Dr. 
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Resumo: O objetivo do presente trabalho é demonstrar que o direito à educação é um direito 
fundamental social, um direito público subjetivo e um direito da personalidade, consistindo, pois, em 
elemento imprescindível ao pleno desenvolvimento e à formação humana. Por isso, é necessário que se 
assegure a qualidade do ensino ofertado, para que, no caso da educação básica, a sua finalidade seja 
atingida com a preservação dos direitos da criança e do adolescente. Ocorre que, nem sempre esse 
cenário ocorre na realidade, havendo, infelizmente, o fracasso escolar, caracterizado, por exemplo, pela 
evasão escolar, pela repetição e pela desmotivação. A ausência da qualidade no ensino ofende o direito 
da personalidade, causando impactos na formação da criança e do adolescente, ferindo sua dignidade 
humana, ofendendo o mínimo existencial. O Poder Judiciário tem sido acionado, porém, a sua atuação, 
por si só, não é capaz de eliminar o fracasso escolar e assegurar a efetividade do direito à educação 
para todas as crianças e adolescentes, o que implica na análise de outras soluções viáveis para essa 
questão. Como perspectivas possíveis, demonstrou-se a viabilidade das medidas institucionais, das 
políticas públicas de promoção humana, como por exemplo, a educação integral, bem como, 
perspectivas individuais centradas no aluno, como o reforço escolar e a recuperação de aprendizagem. 
Para tanto, utilizou-se, essencialmente, da pesquisa documental e bibliográfica, com escopo no estado 
da arte sobre o tema, empregando, em essência, o método hipotético-dedutivo e o lógico-dedutivo. 
 

Palavras-Chave: Educação. Direito da personalidade. Qualidade. Fracasso escolar. 
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Título: Direito e dignidade dos animais – seu bem estar nas famílias pluriespécies. 
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Resumo: A pesquisa examina o enquadramento jurídico dos animais no ordenamento jurídico brasileiro, 
bem como o reconhecimento da família pluriespécie, demonstrando que os animais domésticos 
tornaram-se amigos do homem e foram trazidos à sua proximidade. A disputa dos animais de 
companhia, quando houver uma ruptura do relacionamento necessita de amparo legal e um estatuto 
condizente com às suas condições. Em que pese o Código Civil enquadrar os animais como bens 
passíveis de comercialização, é preciso equipará-los a sujeito de direitos, para que tenham o devido 
respeito, já que possuem capacidade neurológica, da qual resulta a consciência, ainda que limitada. Por 
isso, os animais são considerados seres sencientes. Além disso, não se pode negar que, 
hodiernamente, muitas pessoas concretizam o seu projeto parental com animais de companhia e que 
estes fazem parte do convívio familiar criando laços de afeto que vão além dos de sangue, formando 
novos arranjos familiares. É necessário conferir uma proteção condizente aos animais em relação aos 
membros familiares, garantindo-lhes direitos inerentes à sua espécie, de forma que em uma ruptura do 



   

relacionamento possam estar protegidos, tendo em vista que inúmeros são os casos que chegam até 
judiciário discutindo a guarda, direito à visitas, alimentos e pensão com relação a estes seres. As 
mudanças jurídicas repercutem na comunidade e de alguma forma causam impacto e certa repulsa, 
porém as transformações são necessárias para evolução humana e animal. É preciso que o guardião do 
animal de estimação lhe garanta proteção e que a sociedade não julgue estas famílias que são inúmeras 
e necessitam de condições jurídicas para que possam ter garantidos os seus direitos. Os animais não 
humanos estão cada dia mais presentes na vida dessas famílias, são os “filhos de pelo”, assim 
considerados e tratados por elas. Não é possível valorar o afeto e carinho recebido por esses filhos, em 
que pese serem considerados seres vulneráveis que necessitam de cuidados até o último dia de suas 
vidas. Logo, a educação sentimental da sociedade seria o caminho mais adequado para a consciência 
dos seres humanos. 
 

Palavras-Chave: Animal de estimação. Dignidade animal. Ética. Família pluriespécie. Guarda. Moral. 
Sujeito de direito. 
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Título: A proteção da pessoa em sua dignidade como instrumento de justiça no direito contemporâneo. 

Data da Defesa: 23/02/2017 

Mestrando: Célio César Fernandes 

Banca: Profª Drª Cleide Aparecida Gomes Rodrigues Fermentão (presidente); Prof. Dr. Cleber Sanfelici 
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Resumo: A elaboração da presente dissertação é o resultado do estudo do processo de concepção e 
evolução histórica da dignidade da pessoa humana e sua supremacia no ordenamento jurídico universal, 
frente a necessidade de proteção da pessoa humana. Para tanto discorre sobre o legado da antiguidade, 
das culturas, grega e romana e Idade Média, na concepção da dignidade da pessoa humana e das 
noções gerais a respeito dos direitos da personalidade. Analisaremos o princípio da dignidade da pessoa 
humana e sua construção, dentro de uma cronologia adequada, e o fortalecimento e a concretização da 
ideia de dignidade da pessoa humana como princípio constitucional na contemporaneidade visando à 
proteção da pessoa humana, que somente vai ser alcançado por um direito matriz complementado por 
direitos fundamentais. Uma análise filosófica traçando um paralelo entre o direito e a justiça, 
especificando o valor intrínseco da pessoa humana como fonte do ordenamento jurídico, o direito 
acompanha o desenvolvimento social e tem tutelado os valores interiores do ser humano, constituindo, 
na subjetividade, a pessoa humana como centro do direito. Com isso, a pessoa adquire a proteção do 
Estado e como centro do Direito é estabelecida a superioridade do valor da pessoa humana em relação 
a outros valores. Conclui-se que a axiologia e o Direito são estudos necessários para compreender o 
valor da pessoa humana, e os direitos da personalidade estão ancorados nesse valor da pessoa, e pela 
cláusula geral da dignidade da pessoa humana, instrumento de articulação entre os direitos 
fundamentais do homem e os direitos de personalidade, registrar a importância que a dignidade da 
pessoa humana assumiu no direito contemporâneo, nacional, internacional e no discurso transnacional 
com a prioridade da proteção da pessoa humana como instrumento de justiça. 
 

Palavras-Chave: Proteção da pessoa. Dignidade humana. Direito contemporâneo. Justiça. 
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Título: A tutela dos direitos da personalidade do embrião pré-implantacional sob a ótica do planejamento 
familiar e o acesso à justiça. 

Data da Defesa: 08/02/2017 

Mestrando: Danilo Zanco Belmonte 

Banca: Prof. Dr. José Sebastião de Oliveira (presidente); Prof. Dr. Ivan Aparecido Ruiz e Prof. Dr. 
Thiago Lopes Matsushita 

Resumo: A presente dissertação, dentro da linha de pesquisa de direitos da personalidade, sob 
orientação do Professor Doutor José Sebastião de Oliveira, docente do Curso de Mestrado em Ciências 
Jurídicas da Unicesumar, em face do tema proposto, analisa a tutela jurídica dos direitos da 
personalidade dispensada ao embrião pré-implantacional, em linhas gerais e contraposta à liberdade do 
planejamento familiar e, também, com ênfase no acesso à justiça. Dentro do primeiro capítulo, realiza 
uma abordagem sobre a condição do embrião in vitro nas seguintes áreas de conhecimento: biológica, 
filosófica e jurídica. Especificamente na área do saber jurídico, adentra nos conceitos de pessoa, 
personalidade e capacidade, buscando identificar as teorias que possam melhor tutelar o ser humano 
neste estágio de desenvolvimento vital abrangendo, ainda, a teoria dos direitos de personalidade. No 
segundo capítulo, aborda o planejamento familiar em seu conceito, evolução e limitações, uma vez se 
tratar da origem de vários dilemas relacionados com o embrião relacionado neste estudo, desenvolvendo 
relevantes questões, a saber: o diagnóstico genético pré-implantacional e a eliminação de vidas 



   

humanas in vitro. No último capítulo vislumbra a possibilidade de acesso à justiça pelo embrião pré-
implantacional, estabelecendo o conceito e evolução do instituto, bem como sua utilidade instrumental na 
efetivação dos direitos que irradiam da condição humana. Durante toda a pesquisa, de forma implícita ou 
explícita, contempla-se a dignidade como valor fundamental tutelado pelo ordenamento jurídico 
brasileiro, constituindo-se baliza para as questões suscitadas. Para viabilizar o desenvolvimento do 
trabalho, foi utilizado o método teórico de investigação, a partir da leitura de obras jurídicas, periódicos, 
sites jurídicos especializados entre outros trabalhos relacionados aos seguintes ramos do direito: 
constitucional, civil, família, biodireito e bioética; além de consultas à obras de filosofia e ética.   
 

Palavras-Chave: Fertilização in vitro. Pessoa, personalidade jurídica e capacidade de direito. Dignidade 
humana. Família. Processo civil. 
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Título: Reforma da previdência social: fundamentos para uma idade mínima de aposentadoria. 
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Mestrando: Edgar Dener Rodrigues 
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Resumo: A pesquisa tem como tema a reforma da previdência social e como foco principal a análise dos 
parâmetros etários de concessão de aposentadoria no sistema previdenciário brasileiro. Aborda os 
principais fundamentos a serem respeitados em uma mudança legislativa que reestruture os requisitos 
para a concessão desse benefício e reúne elementos que contribuam para uma reforma eficiente e com 
proteção aos direitos sociais. Com efeito, identifica que a previdência social é um sistema que vincula 
gerações, no qual os trabalhadores ativos participam do custeio dos inativos. Assim, para que tenha 
sustentabilidade, necessita de um equilíbrio baseado em três pontos principais: fatores naturais ligados à 
longevidade e às taxas de natalidade; a questão financeira, apurada a partir das receitas e despesas 
atuais; e, por fim, a questão atuarial, que exige uma análise conjunta dos dois aspectos anteriores em 
uma projeção de longo prazo. O estudo é desenvolvido em três partes que se complementam. A primeira 
versa sobre os direitos da personalidade, a integração do homem com o Estado e a positivação dos 
direitos fundamentais. A segunda analisa a política geral de previdência social verificada à luz da 
disposição constitucional e delineia o benefício previdenciário como direito social fundamental autônomo, 
de segunda dimensão, que persiste em conjunto com a previdência social. Apresenta, além disso, 
algumas reformas e outros parâmetros previdenciários no direito comparado. A última parte elenca 
fundamentos jurídicos a serem observados em uma reforma da previdência social, os quais possuem 
aplicação não apenas para uma idade mínima, mas também na inserção ou modificação de outros 
requisitos para aquisição do direito. A investigação demonstra que fatores naturais como o aumento da 
expectativa de vida e a redução dos índices de natalidade não podem ser negligenciados na gestão do 
sistema. Por isso, a modificação da idade mínima para as aposentadorias, contribuindo para amenizar o 
problema atuarial, é considerada uma saída possível. Entretanto, qualquer alteração normativa deve 
prezar pela segurança jurídica e evitar que critérios muito rígidos prejudiquem o acesso aos benefícios 
previdenciários. O excesso pode esvaziar o espírito da norma e sujeitar a pessoa com idade avançada a 
uma situação de vulnerabilidade social. Portanto, em respeito ao princípio da confiança, defende-se que 
uma reforma previdenciária deva conter regras de transição que amenizem o impacto do novo regime 
normativo para aqueles que tenham cumprido parte dos requisitos exigidos no diploma anterior. Alguns 
parâmetros de transição são apresentados ao final. A pesquisa foi elaborada pelo método dedutivo, a 
partir de investigação bibliográfica e prezando pela eficácia e confiabilidade nas informações. 
 

Palavras-Chave: Aposentadoria. Idade. Previdência social. Princípio da confiança. Reforma. 
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Título: O dano existencial pela ausência do pleno desenvolvimento no ambiente escolar. 

Data da Defesa: 07/12/2017 

Mestranda: Fabrizia Angélica Bonatto Lonchiati 

Banca: Prof. Dr. Ivan Dias da Motta (presidente); Prof. Dr. Dirceu Pereira Siqueira e Prof. Dr. Fernando 
de Brito Alves 

Resumo: O presente trabalho visa, por meio da pesquisa bibliográfica, demonstrar que o direito à 
educação é um direito fundamental social, público subjetivo, mas principalmente, um direito da 
personalidade, sendo, portanto, indispensável para a formação humana. Para tanto, é imprescindível que 
as finalidades constitucionais previstas no art. 205 da Constituição Federal sejam concretizadas, a 
destacar o pleno desenvolvimento, ou seja, a construção da identidade cultural do educando. A 
educação, portanto, deve ser pautada na convivência dos diferentes, mas ao mesmo tempo ser capaz de 
incutir no ser humano uma base, um princípio, que será o alicerce de todo o transcorrer humano. O 



   

indivíduo deve, diante das inúmeras ofertas que a sociedade lhe proporciona, escolher a que melhor 
identifica com o seu caráter, sua cultura, e aí traçar um projeto de vida, que será construído no 
transcorrer do tempo. Ocorre, que a maioria das escolas não promove este tipo de educação, 
configurando, assim, o chamado fracasso escolar, caracterizado, como exemplo, pela reprovação, 
evasão escolar, etc. A ausência do pleno desenvolvimento da forma como elencada pelo texto 
constitucional impede que o aluno desenhe ou até mesmo concretize seu projeto de vida, ou ainda, 
tenha uma vida de relação afetada, configurando, desta forma, o dano existencial, modalidade de 
responsabilidade extracontratual pautada no princípio da dignidade da pessoa humana. Como forma de 
amenizar ou até mesmo afastar a concretização do dano existencial o presente trabalho buscou, como 
alternativa possível, a implantação da Justiça Restaurativa no ambiente escolar, com o envolvimento de 
todos os responsáveis legais pela concretização da educação: estado, família e sociedade. 
 

Palavras-Chave: Direito à educação. Pleno desenvolvimento. Construção da identidade cultural. Dano 
existencial. Direito da personalidade. 
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Título: A responsabilização pelo abandono afetivo da pessoa com deficiência pela violação dos direitos 
da personalidade. 

Data da Defesa: 24/04/2017 

Mestranda: Fernanda Barreto Ramos 

Banca: Prof. Dr. Cleber Sanfelici Otero (presidente); Prof. Dr. Ivan Dias da Motta e Prof. Dr. Fabrício 
Veiga Costa 

Resumo: O abandono afetivo das pessoas com deficiência é um problema que viola seus direitos 
fundamentais, influenciando negativamente sua inclusão e desenvolvimento, devendo ser coibido e 
responsabilizado o seu agente. A dignidade da pessoa humana, associada à proteção e ao 
desenvolvimento da personalidade, é considerada um valor supremo no ordenamento jurídico brasileiro, 
constituindo a base da tutela jurídica do ser humano, fundamentadora de seus direitos e garantias 
fundamentais. Por meio da dignidade, o ser humano é posto no epicentro de todo o ordenamento 
jurídico; dada sua relevância, a dignidade impõe um dever geral de respeito que, se não for observado, 
deve ser sancionado com medidas civis e penais. Surge, então, a responsabilização civil e/ou penal 
como instrumento de punição, coerção/repressão e retribuição nos casos de danos aos direitos 
fundamentais e da personalidade. Nesse sentido, nos casos de danos decorrentes do abandono afetivo, 
impera que seja reconhecida a responsabilização de seu sujeito ativo. O afeto é um direito da 
personalidade que passou a ser reconhecido como valor jurídico decorrente dos princípios da 
solidariedade e da dignidade da pessoa humana. A dignidade humana e o afeto são diretamente ligados 
por visarem à promoção da formação do indivíduo de maneira livre, em seus âmbitos moral, social e 
psicológico, viabilizando a autoestima das pessoas. O afeto, como fator do direito fundamental à 
convivência familiar e elemento essencial das famílias, constitui instrumento viabilizador do 
desenvolvimento das pessoas com deficiência em seus âmbitos psíquicos, motores, sociológicos, etc. As 
pessoas com deficiência têm especial tutela do ordenamento jurídico, especialmente por constituírem 
grupo vulnerável, ao qual só se garante a justiça social com sua inclusão, o que ocorre com a garantia 
de seus direitos humanos e efetivação da igualdade a essas pessoas. O abandono afetivo fere direitos 
existenciais e da personalidade das pessoas com deficiência, sendo que transgressões a direitos 
fundamentais devem ser coibidas e evitadas pelo Estado. A atuação por meio de ações afirmativas e 
políticas públicas é capaz de preparar, conscientizar e acompanhar a família para o cuidado e amparo 
das pessoas com deficiência. Além disso, outras respostas estatais são indispensáveis. A resposta 
judiciária deve se dar através da responsabilização civil pelos danos morais e existenciais advindos do 
abandono afetivo, admitindo-se sua indenização; a resposta legislativa deve vir com a tipificação legal da 
conduta do abandono afetivo, com respectiva cominação de pena e causas majorantes se se tratar de 
vítimas com deficiência. As responsabilizações civil e criminal, aliadas às políticas públicas preventivas, 
têm o condão de diminuir, amparar e obstar outros casos de abandono afetivo das pessoas com 
deficiência. Para o desenvolvimento do trabalho até se atingir a conclusão, houve o emprego dos 
métodos de investigação bibliográfica/textual e documental, dos métodos de abordagem dedutiva e 
intuitiva, assim como dos métodos de procedimento comparativo e analítico.  
 

Palavras-Chave: Abandono afetivo. Responsabilidade. Direitos da personalidade. Pessoa com 
deficiência. 
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Título: De objeto a sujeito: lesbofobia, invisibilidade e fetichização da mulher lesbiana como violação de 
seus direitos da personalidade. 
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Banca: Profª Drª Valéria Silva Galdino Cardin (presidente); Prof. Dr. José Sebastião de Oliveira e Profª 
Drª Mônica Neves Aguiar da Silva 

Resumo: A heteronorma se sustenta na divisão sexuada dos corpos, tal divisão atribuiu as mulheres e 
aos homens características comportamentais, performáticas e afetivas, como se inerentes lhes fossem. 
O determinismo biológico apresentado pela teoria essencialista restringe as praticas sociais e o 
reconhecimento da multiplicidade humana ao atribuir aos sujeitos características rígidas contornadas 
pela anatomia feminina e masculina. Assim, diferentemente da restrição atribuída aos sujeitos em 
decorrência do sexo biológico, as teorias de gênero demonstram, justamente, que o comportamento 
atribuído como inerente as mulheres e aos homens, são histórica e culturalmente inseridos no imaginário 
coletivo por meio da subjetivação de praticas reiteradas de forma inconsciente. Destaca-se que a 
sexualidade se inscreve enquanto dispositivo de poder, em que se empregou, ao longo dos últimos 
séculos, tecnologias de controle para determinar no inconsciente coletivo quais praticas seriam aceitas 
enquanto naturais e saudáveis. Ocorre, no entanto, que inexiste rigidez entre sexo, gênero, identidade 
de gênero, performances de gênero ou praticas afetivas. Entretanto, o sujeito é inserido na sociedade e 
somente é reconhecido quando inscrito no discurso que produz os sentidos sociais, de modo que aquele 
que destoa das normas e das fronteiras da centralidade pela negativa aos padrões naturalizados, e 
considerados marginalizado. Verifica-se que ante ao condicionamento produzido pelas relações de 
poder, a mulher lesbiana sofre dupla estigmatizacão e apresenta-se enquanto vulnerável, não apenas 
por apresentar orientação sexual diversa da norma heterossexual, mas, inclusive, em decorrência de seu 
gênero feminino. Denota-se, ainda, que a sexualidade da mulher foi invisibilizada e silenciada em 
detrimento da sexualidade masculina. Tal fator, faz com que se produza verdades imaginarias a respeito 
das mulheres lesbianas, desqualificando as suas vivencias e as considerando incompletas. Evidencia-se, 
portanto, que a produção dos estigmas acerca da lesbianidade reforça a lesbofobia. Ante a invisibilidade 
e o silenciamento da sexualidade feminina, em especial, da lesbianidade, tais estigmas se reforçam 
como se verdadeiros fossem retirando da mulher lesbiana a sua autonomia, autodeterminação e 
dignidade. Desta feita, o tema central desta pesquisa é formular uma analise acerca da estigmação da 
mulher lesbiana, em especial, da objetificação e da fetichização de seus corpos. Assim, vistas enquanto 
objeto do desejo masculino, as mulheres lesbianas teriam a sua condição de sujeito usurpada. Pretende-
se, portanto, questionar se tal percepção implicaria na violação dos direitos da personalidade e nos 
direitos fundamentais dessas mulheres, bem como apontar quais direitos lhes seriam aviltados. A 
relevância da pesquisa, tanto para a comunidade, quanto para o meio acadêmico, torna-se, assim, 
justificável, pois a violência, quer seja simbólica ou física, somente poderá ser combatida quando houver 
a problematização de suas raízes, bem  como apontamento claro e consistente de seus desdobramentos 
e de suas consequências.  

Palavras-Chave: Lesbianas. Lesbofobia. Direitos da personalidade. 
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Título: Direitos da personalidade, crimes contra a ordem tributária e planejamento tributário: uma 
releitura em prol da concretização da dignidade da pessoa humana. 

Data da Defesa: 23/01/2017 
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Dr. Camilo Zufelato 

Resumo: O presente trabalho tem o escopo de demonstrar a relação entre a prática de um crime contra 
a ordem tributária e os direitos da personalidade, bem como a escolha pelo planejamento tributário em 
detrimento dos direitos da personalidade e da dignidade da pessoa humana. A vida digna deve ser 
respeitada e buscada tanto pelos cidadãos como pelo Estado, e para isso, o Estado utiliza da tributação 
para angariar recursos financeiros que posteriormente serão retribuídos por meio da realização dos 
direitos sociais aos próprios cidadãos. A dignidade da pessoa humana é um fundamento da República 
Federativa do Brasil, conforme previsão no art. 1º, inciso III, da Constituição Federal. Para o Estado se 
programar financeiramente, no que tange à realização dos direitos previstos sob sua responsabilidade e 
que possibilitam um mínimo existencial aos cidadãos, ou seja, se programar no que diz respeito à 
previsão das receitas e das despesas de um determinado período de tempo, utiliza-se do orçamento 
público, que prevê o sistema financeiro do Estado. Portanto, diante da situação econômica, o 
contribuinte que deseja economizar, e opta por diminuir o pagamento de tributo tem duas opções, ou 
incidir na prática de um delito contra a ordem tributária, também chamado de evasão fiscal, ou realizar 
um planejamento tributário, também chamado de elisão fiscal. Quando o contribuinte acaba por sonegar, 
ou seja, não pagar ou pagar pela metade um tributo devido, incide na prática de um crime contra a 
ordem tributária, o que acarreta em danos aos direitos de personalidade e consequentemente à 
dignidade da pessoa humana, pois faz com que o Estado fique sem receber os recursos financeiros 
previstos e, consequentemente, fique sem recursos financeiros não conseguindo garantir com exatidão a 
vida digna. Em contrapartida, quando o contribuinte opta por realizar um planejamento tributário, que são 
meios legais que possui de diminuir sua carga tributária, como por exemplo, constituir uma holding para 



   

efetuar transações, não está deixando de pagar um tributo devido, visto que, o planejamento impede que 
o fato gerador do tributo ocorra, e ainda, possibilita uma vida digna a sua família em razão da economia 
de tributos. Conclui-se que o contribuinte que incide na prática de um delito contra a ordem tributaria 
acaba por prejudicar não só o Estado, mas também a sociedade que fica com os serviços sociais 
prestados de forma parcial e sem qualidade. Por sua vez, o contribuinte que realiza o planejamento 
tributário, não deixa de pagar um tributo devido, por isso não prejudica nas finanças do Estado. Com 
relação à metodologia, empregou-se o método: a) de investigação: bibliográfico, na utilização de obras e 
artigos científicos, b) de abordagem: dedutivo, pois foi demonstrada a dignidade da pessoa humana, os 
direitos da personalidade, os crimes contra a ordem tributária, o orçamento público e por fim, o 
planejamento tributário e, c) quanto ao método de procedimento, utilizou-se o histórico, pois foi feito uma 
construção histórica da dignidade da pessoa humana e dos direitos de personalidade até os dias atuais. 

Palavras-Chave: Dignidade da pessoa humana. Direitos da personalidade. Crimes tributários. 
Orçamento. Planejamento tributário. 
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Título: A pessoa com deficiência e a política de inclusão na educação superior brasileira. 

Data da Defesa: 24/04/2017 
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Resumo: A relevância dos direitos da personalidade, conforme suas prerrogativas, vem definida como 
direitos essenciais do ser humano, considerados o conteúdo mínimo necessário e imprescindível da sua 
personalidade. A tarefa de inserir os direitos humanos na educação e, consequentemente, a 
acessibilidade é assim dever de todos – Estados e sociedade. A Educação, em suma, é a mais 
importante, como ensina a nossa Constituição Federal de 1988 e inúmeros tratados internacionais de 
proteção à cidadania, implantando a conscientização em todos os âmbitos do Estado, de forma ética, 
proba e responsável. O direito à educação superior, do artigo 205 da CF, se faz necessário como um dos 
garantidores para a educação e o ensino superior às pessoas com deficiência, produzindo um ensino 
com qualidade. Assegurar o acesso à educação é promover inclusão social; acabar com os grupos 
fechados e praticar a sociedade com todos, integrados entre si, numa mesma comunidade. Assim, 
negar-lhes o direito de contato uns com os outros é ignorar a diversidade da vida, estreitando a mente e 
o progresso social dos alunos. No interesse de ajudar as instituições de ensino no país em relação à 
acessibilidade, a partir do documento de metas do PNE 2014-2024 e demais marcos legais e vigentes, 
juntamente com os pressupostos do Sinaes (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior), 
pode-se entender o processo da educação inclusiva que, no momento, tem representado um desafio 
para o ensino superior. É importante entender as características da acessibilidade e como isso funciona 
no Instrumento de Avaliação, com orientações necessárias ao processo de avaliação in loco e a 
promoção de acessibilidade nas Instituições de Ensino Superior, com o apoio do monitor-auxiliar, são 
uns dos meios para tentar garantir a inclusão da pessoa com deficiência no Ensino Superior. 
 
Palavras-Chave: Direitos da personalidade. Direitos humanos. Pessoa com deficiência. Qualidade no 
ensino superior. Inclusão e acessibilidade. 
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Título: Instrumentos processuais de remoção de conteúdo virtual ofensivo aos direitos da personalidade. 
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Resumo: A elaboração do presente trabalho tem como escopo o estudo das legislações já existentes 
em relação a sua eficácia perante a retirada de conteúdos virtuais de circulação que venham a ofender 
os direitos da personalidade, bem como a necessidade de elaboração de novas leis. O acesso às 
tecnologias suas inovações é cada vez mais constante, envolvendo assim o cotidiano das pessoas de tal 
forma que influencia diretamente em seus bens jurídicos e seus direitos. Consequentemente tem-se em 
pauta a ocorrência das violações, o que historicamente é demonstrado que ocorre simplesmente em 
razão da existência das relações intersubjetivas dos seres humanos. Neste aspecto, posteriormente a 
um estudo razoável e analítico dos direitos da personalidade, analisa-se de qual forma estes direitos se 
vinculam com o ambiente cibernético, visando compreender o quanto profunda se encontra essa relação, 
principalmente com a visão de proteção legal, demonstrando quais são os direitos violados desta 
maneira e que se encontram vinculados à cadeia de direitos enfoque deste trabalho. Sendo assim, 
postam-se em seguida análises legislativas de normatizações já existentes buscando demonstrar onde 



   

se encontram as tutelas atinentes ao presente caso, bem como se carecem de serem complementadas 
se apresentam instrumentos plausíveis para a remoção de conteúdos ilícitos que circulam pela rede 
mundial de computadores ou pelos instrumentos cibernéticos. Ainda, adentra-se aos aspectos das 
tutelas inibitória e de remoção de ilícitos visando compreender de qual forma suas teorias se acoplam no 
tema em questão. Em sequência, busca-se a análise direta de instrumentos de eficácia e celeridade para 
remoção de conteúdos, assim como as tutelas provisórias e de urgência, e analisa-se de qual forma o 
Sistema Interamericano de Direitos Humanos pode ser utilizado neste sentido. 
 
Palavras-Chave: Ambiente cibernético. Direito eletrônico. Direito processual civil. Tutela inibitória. Tutela 
de remoção. Novos direitos. 
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Título: O controle judicial dos negócios jurídicos processuais na tutela dos direitos da personalidade. 
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Resumo: A flexibilização procedimental, sob a perspectiva da admissibilidade da disposição de algumas 
normas processuais, coaduna-se com a ideia de que o processo deve se adaptar às peculiaridades do 
caso concreto. Assim, os negócios jurídicos processuais representam a técnica instituída pelo Código de 
Processo Civil de 2015, a qual possui por embasamento a autonomia privada dentro do âmbito do 
processo civil. Por assim o ser, o presente trabalho objetiva analisar os negócios processuais e 
confrontá-los com poder estatal e com a necessidade da tutela dos direitos da personalidade. Almeja-se, 
também, confrontar as ideologias tradicionais com as ideologias modernas a fim de demonstrar a 
incidência prática deste novel instituto que está relacionado ao princípio da cooperação e à ideia da 
democratização do processo. Neste estudo foram utilizados elementos doutrinários e revisão literária 
afim de traçar as hipóteses do controle judicial destes atos negociais. Para dar maior suporte à 
discussão, primeiramente foram apresentadas as linhas gerais do direito, da sociedade e do Estado, 
bem como foram expostos os direitos da personalidade. Em seguida, apresentada a conceituação e 
inserção dos negócios jurídicos processuais no Direito – sob o aparente confronto público-privado. 
Sopesando os argumentos das doutrinas tradicionais e modernas, constata-se ser necessário encontrar 
um ponto de equilíbrio que respeite a autonomia privada, mas que permita eventuais controles judiciais. 
Conclui-se, portanto, que embora os reflexos práticos desta técnica apenas serão constatados a partir de 
hoje no dia-a-dia forense, a defesa de direitos, como os direitos da personalidade, deve ser confrontada 
com a autonomia privada representada pelos negócios jurídicos processuais. 
 
Palavras-Chave: Negócios jurídicos processuais. Flexibilização procedimental. Direitos da 
personalidade. Autonomia privada. Poderes do juiz. 
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Título: Da superação do obstáculo cultural ao acesso à justiça pelo empoderamento do cidadão na 
solução dos conflitos 
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Resumo: Hodiernamente a tutela jurisdicional requesta soluções eficazes e céleres aos processos, 
especialmente diante da quantidade de demandas que tramitam nas diversas áreas jurídicas. O 
monopólio estatal, conjugado com seu formalismo processual, não é mais capaz de dar soluções justas 
para os casos mesmo sob o manto da defendida “cognição plena e exauriente”. A crise jurisdicional faz 
necessária a identificação de outras maneiras de tratamento dos conflitos, revendo os modelos 
existentes hoje no sistema processual brasileiro. Sob este aspecto, retrata-se uma breve análise da 
formação do Estado e dos Direito como mecanismos de organização social, demonstrando que, na 
atualidade o Poder Judiciário encontra-se em um verdadeiro colapso face a ausência da prestação de 
resposta razoável e célere aos processos judiciais. Assim, faz necessária uma resposta da sociedade 
baseada no consenso e na participação ativas dos atores da controvérsia. Deste modo, propõem através 
da teoria habermesiana a superação do obstáculo cultura de acesso à justiça em buscar em todo o 
conflito a solução via estatal. Por fim, demonstra-se que a educação é o grande vetor para a mudança 
cultura do tratamento de conflitos, fomentando a aplicabilidade dos meios alternativos de solução de 
conflitos fora da esfera estatal. 
 

Palavras-Chave: Poder judiciário. Conflito. Consenso. Acesso à justiça. 
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Título: Vencendo a paixão e a emoção nos conflitos familiares: a conciliação e a mediação como 
solução para os litígios na área de família e efetivação do acesso à justiça como direito da 
personalidade. 
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Resumo: Diante das peculiaridades que envolvem o litígio familiar, surge a discussão acerca da melhor 
maneira de solução de tais conflitos, notadamente diante dos animi normalmente alterados das partes 
envolvidas. Destarte, pretende-se demonstrar neste trabalho a importância dos institutos da conciliação e 
mediação nos litígios na área de família, como forma de pacificação social, máxime ser comum aos 
litigantes, em casos tais, a exasperação da emoção e da paixão, sem perder de vista a efetivação do 
acesso à justiça, na real concepção do conceito, como direito de personalidade. Dessa forma, faz-se 
uma análise sobre a emoção e a paixão, quase sempre inerentes aos contendores em questões de 
família, traçando-se após os conceitos e diferenças entre os institutos da mediação e conciliação, que 
proporcionam a aproximação do cidadão à pacificação familiar. Passa-se ainda pelas modificações 
trazidas pelo CPC/2015 neste sentido. Tudo, sem olvidar as ações intentadas pelo estado no sentido de 
propiciar às partes a possibilidade de conciliação e mediação efetiva, com técnicas específicas, visando 
a construção de um resultado satisfatório para os litigantes, concretizando-se assim o exercício efetivo 
do acesso à justiça, como direito de personalidade. Ao final, como conclusão, tem-se que a conciliação – 
e principalmente – a mediação efetivamente se apresentam como melhores institutos para o 
apaziguamento familiar, uma vez que criam um contexto propício ao entendimento mútuo, à 
aproximação de interesses e à harmonização das relações entre os membros da família. O método de 
abordagem será o dedutivo, pelo meio de procedimento histórico, comparativo e casuísticos, com 
investigação bibliográfica e documental.  
 

Palavras-Chave: Acesso à justiça e direito de personalidade. Conflitos. Família. Conciliação. Emoção. 
Mediação. Pacificação familiar. Paixão. 

 
x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x 

Título: Saúde, da enunciação à efetividade: aspectos filosóficos do direito da contemporaneidade. 

Data da Defesa: 23/01/2017 

Mestrando: Ihgor Jean Rego 

Banca: Prof. Dr. Cleber Sanfelici Otero (presidente); Prof. Dr. Dirceu Pereira Siqueira e Prof. Dr. Lucas 
de Souza Lehfeld 

Resumo: O Direito afigura como base de uma antinomia flagrante, considerando a transitoriedade de 
preceitos jurídicos tendentes a confirmar os mais diversos aspectos sociais na forma com que tenciona a 
vontade popular e sua correspondente força legiferante. De outro vértice, a significação pura de justiça é 
alçada a uma condição comparativa, à vista da qualidade abstrativa de seu conceito em referência ao 
plano metafísico, além do contraste que medeia a flexibilidade de seu conceito aplicado à racionalidade 
humana. A esse respeito, o Direito não pode ser lido como sinônimo de justiça, subsistindo apenas como 
o cumprimento da vontade social. Sendo assim, não existe legitimidade na positivação das chamadas 
cláusulas pétreas como reflexo da justiça, com destaque à imutabilidade dos dispositivos normativos, 
assim como restou enunciado no art. 60, § 4º, da Constituição Federal de 1988. De fato, reconhecendo a 
debilidade do Direito e o dever legislativo em espelhar o ideal erigido pela vontade social mais 
contemporânea, não parece legítima a usurpação substantiva de qualquer prescrição constitucional 
tendente em limitar o poder constituinte reformador, condicionando as gerações futuras à observância de 
regras subscritas pelos mortos. O Direito não pode ser escrito como uma verdade universal (justiça 
abstrativa), mas como um ideal imediatamente adequado, suscetível de modificação em conformidade 
com as necessidades mais atuais. Em referência ao modelo jurídico nacional, os critérios de efetividade 
do direito à saúde não são suficientemente adequados ao fim colimado pela Constituição Federal de 
1988, de modo que a limitação à modificação de suas prescrições pode descompassar a vocação 
normativa com a vontade social, inviabilizando sua concretização ou efetividade. 

 
Palavras-Chave: Direito à saúde. Direitos prestacionais. Evolução normativa. Cláusulas pétreas. 
Efetividade. 
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Título: Educação inclusiva como um direito da personalidade: o direito à cota no ensino superior à 
pessoa com deficiência. 

Data da Defesa: 28/07/2017 

Mestrando: João Lucas Silva Terra 

Banca: Prof. Dr. Alessandro Severino Vallér Zeni (presidente); Prof. Dr. Rodrigo Valente Giublin Teixeira 
e Profª Drª Gisele Mendes de Carvalho 

Resumo: A pessoa com deficiência, ao longo de sua história, foi tratada de diversas maneiras, ora 
aceita pela sociedade, ora segregada, ora ridicularizada e até mesmo morta simplesmente pela sua 
deficiência. No período pós-moderno, a preocupação com os deficientes se reverberou, tendo surgido 
diversos tratados internacionais e leis nacionais a fim de protegê-los. O propósito atual é reconhecer que 
são sujeitos de direitos e devem ter igualdade de oportunidades como as demais pessoas, incluindo os 
na sociedade e permitindo que se tornem protagonistas de suas vidas. Ocorre que mesmo os 
deficientes, seja pela sua limitação sensorial, física, intelectual ou mental, pertencem a grupos 
vulneráveis, isto é, são mais suscetíveis a sofrer males, são mais frágeis socialmente, sujeitando-se a 
terem seus direitos violados ou sequer reconhecidos com mais facilidade do que outras pessoas. Assim, 
a educação se mostra como um valioso meio para que os deficientes, pessoas vulneráveis, possam 
conhecer seus direitos e, com isso, reivindicá-los, justamente porque a educação visa ao pleno 
desenvolvimento pessoal, qualificando-os para o trabalho e habilitando-os para exercer a cidadania. 
Além do mais, a educação destinada aos deficientes será inclusiva, isto é, aplicada no ensino regular, 
em todos os níveis, junto com as demais pessoas, possibilitando uma socialização e mostrando que o 
deficiente também é sujeito de direitos e não deve ficar segregado. Dessa maneira, as pessoas com 
deficiência fazem jus às ações afirmativas, como políticas públicas, que visam a dar um tratamento 
diferenciado, buscando diminuir desigualdades históricas e sociais, permitindo que aqueles que foram 
suprimidos na distribuição de direitos tenham acesso a esses bens fundamentais. Assim, as reservas de 
vagas no ensino superior integram essas ações governamentais que miram a inclusão de grupos 
excluídos, permitindo a consecução de seus direitos intrínsecos, como é o caso da educação. 
 
Palavras-Chave: Dignidade da pessoa humana. Direitos da personalidade. Direito à educação. Inclusão. 
Reserva de vagas. 
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Título: Os enfrentamentos pertinentes a construção social dos transexuais: uma luta pela afirmação de 
seus direitos e conquistas perante a ordem jurídica brasileira. 

Data da Defesa: 09/02/2017 

Mestranda: Jossiani Augusta Honório Dias 

Banca: Prof. Dr. José Sebastião de Oliveira (presidente); Profª Drª Valéria Silva Galdino Cardin e Profª 
Drª Mônica Neves Aguiar da Silva 

Resumo: Considerando o atual estágio de desenvolvimento da sociedade brasileira, bem como o 
pluralismo característico de sua ordem jurídica, e a importância dada ao ser humano, que representa o 
centro do sistema jurídico, o presente estudo aborda um tema de suma importância para um estado 
democrático de Direito: A necessidade de regulamentação do direito à identidade do transexual, 
readequação sexual deste, seu reconhecimento e sua inclusão na sociedade contemporânea. Os 
transexuais são pessoas que não se identificam psicologicamente com o sexo morfológico com o qual 
nasceram, sentem-se em desconformidade com o corpo, não se enquadram no binarismo 
homem/mulher, e fogem dos comportamentos hegemônicos aqueles que segundo a nossa cultura 
denomina gênero como masculino ou feminino. Ocorre que as situações reais de sexualidade humana, 
são muito mais complexas, são diversas as combinações sexuais que não se enquadram no padrão 
imposto, as vivencias e as situações concretas demonstram isso. Com a finalidade de maior 
esclarecimento acerca da condição da pessoa transexual, apresenta-se um estudo interdisciplinar de 
teorias que explicam o fenômeno da transexualidade. A teoria que relaciona a transexualidade com 
fatores de ambiente social, criação cultural do gênero masculino/feminino. A teoria trazida pela medicina 
que considera fatores endócrinos, como o excesso de estrogênio no organismo da gestante e a 
permanência do centro hipotalâmico no indivíduo, e reconhece a transexualidade como doença. Dentre 
as teorias estudadas é perceptível o reflexo na esfera jurídica, sendo de extrema importância que o 
direito regule e reconheça os direitos dessas pessoas. Analisando as questões judiciais em relação a 
transexualidade, o maior objetivo do trabalho é tratar a questão da formação da identidade transexual a 
partir de uma abordagem da política de reconhecimento, e não de uma formação de uma identidade 
patológica aos transexuais. A ideia é reconhecer a realidade e os anseios sociais dessas pessoas, 
identificando as maiores dificuldades e injustiças sofridas pelas pessoas trans. Partindo desses 
pressupostos, pretende-se demonstrar a necessidade de regulamentação do direito à identidade do 
transexual, como forma de efetivação do direito da personalidade, bem como da proteção da sua 
Dignidade Humana. 



   

 

Palavras-Chave: Construção e Reconhecimento Social. Dignidade da pessoa humana. Transexual. 
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Título: O comércio de órgãos e sua implicação no direito penal: análise das opiniões da população da 
cidade de Maringá-Paraná. 

Data da Defesa: 10/02/2017 

Mestranda: Larissa Yukie Couto Munekata 

Banca: Prof. Dr. Gustavo Noronha de Ávila (presidente); Prof. Dr. Zulmar Antonio Fachin e Prof. Dr. 
Paulo Vinicius Sporleder de Souza 

Resumo: O presente trabalho versa sobre o tráfico de órgãos. A realidade dos transplantes de órgãos, 
tecidos e partes do corpo, muito embora seja conturbada e gere controvérsias, é um assunto 
extremamente necessário a ser posto em pauta das discussões científicas. O comércio de órgãos 
atravessa inclusive as fronteiras nacionais, desafiando órgãos e instituições internacionais na tentativa 
de combatê-lo. Para melhor compreensão da questão, primeiramente relata-se um breve histórico dos 
transplantes no Brasil e no mundo, os cuidados na detecção da morte encefálica e a análise dos dados 
da Associação Brasileira de Transplantes de Órgãos. Após, realiza-se uma análise e vinculação da 
dignidade da pessoa humana e dos direitos da personalidade com o tema proposto. Verifica-se a 
realidade legislativa pátria e o procedimento de transplantes de forma detalhada. Posteriormente, visa-se 
uma discussão sobre o comércio de órgãos, os argumentos favoráveis e desfavoráveis à sua prática, 
uma reflexão filosófica da ética da alteridade, os casos de comércio no Brasil, os bens jurídicos afetados 
de acordo com a Lei nº 9.434/97, a inexistência de relação da permissão ao comércio com o 
consentimento do ofendido e o estado de necessidade. Por fim, efetua-se uma pesquisa de campo 
através de entrevista de 450 pessoas na cidade de Maringá – Paraná, dividindo-as em três grupos 
(Saúde, Direito e Comunidade em geral), mostrando uma certa aceitação à prática de comércio de 
órgãos. A solidariedade é crucial para a diminuição da fila de espera, porém a conscientização referente 
à doação encontra-se ainda em um nível baixo. Diante disso, medidas necessitam ser tomadas 
urgentemente através de campanhas de incentivo à doação de órgãos; políticas públicas e o incentivo 
em adotar um comportamento de saúde preventiva, para haver consonância com a proteção à dignidade 
da pessoa humana e aos direitos da personalidade. 
 

Palavras-Chave: Direitos da personalidade. Tráfico de órgãos. Dignidade da pessoa humana. 
Levantamento de campo. Direito penal. 
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Título: Direito ao envelhecimento com dignidade em respeito aos direitos da personalidade: 
consequências jurídicas do abandono familiar. 

Data da Defesa: 30/03/2017 

Mestrando: Lucas Yuzo Abe Tanaka 

Banca: Profª Drª Cleide Aparecida Gomes Rodrigues Fermentão (presidente); Profª Drª Leda Maria 
Messias da Silva e Prof. Dr. Mário Luiz Delgado Régis 

Resumo: O número de pessoas idosas tem crescido consideravelmente, e elas encontram dificuldades 
para terem garantido o seu direito personalíssimo de viver com dignidade, principalmente pela 
indiferença da família, da sociedade e do Estado. A realidade social tem se revestido de nova roupagem. 
A ciência contribuiu e as pessoas passaram a viver mais tempo. A longevidade tem um peso social e 
econômico crescente e preocupante para o Estado. Envelhecer com saúde e com respeito, e 
principalmente, com dignidade é o mínimo que se espera do Estado. A Constituição Federal de 1988 tem 
como fundamento o princípio da dignidade humana e o Estatuto do Idoso consagrou como um direito 
personalíssimo o direito de envelhecer. Porém, nem sempre tal direito personalíssimo é respeitado. Os 
problemas enfrentados pelos idosos e o desrespeito à sua dignidade levam a necessidade de análise e 
de confronto entre a realidade social e as normas. Atualmente, apesar de fazerem parte da história e de 
tê-la construído com amor e dedicação, muitas vezes, os idosos são esquecidos e desamparados, não 
apenas por seus familiares, mas pela sociedade e pelo Estado. Não bastasse a proteção constitucional, 
os idosos têm a seu favor, como garantia de seus direitos, o Estatuto do Idoso (Lei nº. 10.741, de 1º de 
outubro de 2003). Tanto a Constituição Federal como as leis infraconstitucionais consagram a 
vulnerabilidade dos idosos, razão pela qual necessitam uma especial proteção tanto do Estado como da 
sociedade e, ainda, como dever da família, o amparo aos idosos. O afeto é componente fundamental da 
harmonia e equilíbrio da personalidade, de fato exerce papel fundamental na vontade do indivíduo, em 
especial do idoso. Por sua vez, grande parte dos idosos está atribuída na comunidade como um ser sem 
utilidade, peso, um verdadeiro empecilho. Cabe ao Estado, à sociedade, aos cidadãos e, principalmente, 
à família efetivarem os direitos do idoso, a fim de assegurar o seu direito personalíssimo de vida digna, 
para que assim, ele possa atingir sua máxima felicidade, e isso só é possível se os laços afetivos, seus 



   

valores, suas necessidades e suas dificuldades estiverem sendo respeitados. Assim, o objetivo desta 
dissertação é discorrer sobre o direito de envelhecer de forma digna, para a proteção dos direitos da 
personalidade e da dignidade humana do idoso, buscando entender o mundo da longevidade e as 
necessidades para uma vida plena. 

 

Palavras-Chave: Idosos. Envelhecimento. Dignidade humana. Direitos da personalidade. Afeto. 
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Título: Direitos da personalidade e o dever de informação na relação médico-paciente. 

Data da Defesa: 15/02/2017 

Mestrando: Luiz Carlos Mucci Júnior 

Banca: Prof. Dr. Dirceu Pereira Siqueira (presidente); Prof. Dr. Gustavo Noronha de Ávila e Profª Drª 
Márcia Cristina Xavier de Souza 

Resumo: Os direitos da personalidade estão intimamente ligados ao dever de informação na relação 
médico-paciente, já que a saúde é direito da personalidade com desdobramentos no próprio direito de 
liberdade, de controle sobre o próprio corpo. A autonomia mostra-se como a ferramenta mestra para a 
consagração da dignidade de cada pessoa, especialmente no que tange à relação médico-paciente. O 
objetivo do presente estudo é apresentar a evolução da relação médico-paciente, em oposição ao 
paternalismo estatal, que ainda possui alguns resquícios deste regime, mas pende para o pós-
modernismo, focando e dando ênfase à liberdade, à autonomia e à informação. O método utilizado foi o 
hipotético-dedutivo e pressupõe a busca do conhecimento pelo levantamento de leis, doutrinas e 
princípios gerais de direito, demonstrando como os direitos da personalidade podem ser aplicados 
concedendo um lugar de destaque ao ser humano. Utilizou-se ainda a pesquisa bibliográfica e análise 
jurisprudencial nacional e estrangeira. Uma breve evolução histórica da relação entre médico e paciente 
se mostrou necessária, concluindo que atualmente o profissional médico não é mais senhor absoluto da 
decisão sobre os tratamentos, pois deve ouvir o paciente, ter a sensibilidade de acatar sua decisão e 
propor alternativas de tratamento para conseguir um consentimento válido e eficaz do enfermo. O 
paciente possui o papel de protagonista na tomada de decisão, e não mais de coadjuvante, salvo 
algumas exceções. Esta pesquisa concluiu que o dever de informar do médico é um direito da 
personalidade do paciente, podendo ser renunciado temporariamente em determinados casos 
excepcionais. 

 

Palavras-Chave: Autonomia. Dever de informação. Direito da personalidade. Liberdade. Relação 
Médico-paciente. 
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Título: O flagelo humano dos refugiados de guerra: dignidade humana e a ofensa aos direitos humanos 
tutelados pela declaração universal dos direitos do homem. 

Data da Defesa: 10/02/2017 

Mestranda: Márcia Fátima da Silva Giacomelli 

Banca: Profª Drª Cleide Aparecida Gomes Rodrigues Fermentão (presidente); Profª Drª Daniela 
Menengoti Gonçalves Ribeiro e Profª Drª Nathaly Campitelli Roque 

Resumo: A presente pesquisa fará uma análise sobre os refugiados de guerra e as consequências em 
suas vidas, tendo em vista que em razão desses conflitos, milhares de pessoas se deslocaram e se 
deslocam do seu lugar de origem em busca de vida e de paz. O trabalho tem como objetivo principal o 
estudo dos refugiados de guerra e as leis que tutelam seus direitos a fim de verificar se estes diplomas 
possuem eficácia na proteção dos direitos humanos. Para essa análise foi realizado uma síntese 
histórica acerca das guerras ocorridas nos séculos XX e XXI, com o intuito de entender como os conflitos 
afetam a vida das pessoas que enfrentam essas lutas e quais as consequências geradas, já que são 
obrigadas a se deslocarem da sua plaga de origem, e irem em busca de uma vida melhor, tendo em 
vista que foram obrigados a deixar para trás tudo o que haviam construído até então, além da história de 
vida construída no país que viviam. Demonstrará a luta das comunidades internacionais para a 
construção de leis para a proteção do homem, e que independentemente do que aconteça, os direitos de 
personalidade devem ser tutelados. Após o estudo da construção desses direitos, o trabalho buscará 
analisar se as leis criadas para a proteção do homem e em especial aos refugiados, de fato tem 
aplicação eficaz e eficiente diante das atrocidades ocorridas com as guerras, levando os homens a 
sofrerem um imenso flagelo humano, quando totalmente desprovidos de segurança, fogem para 
encontrar um lugar no mundo que lhes ofereçam tudo o que deixaram para trás. O método de 
abordagem utilizado é o dedutivo, que a partir da análise de diversas normas internacionais de proteção 
dos direitos humanos, pretende chegar a verificação da violação destes pactos. Além do método 
histórico e casuístico para examinar os registros relativos as guerras e os efeitos atuais dos conflitos que 
ocorrem na Síria e na África. Contudo, após o estudo conclui-se que apesar das inúmeras leis existentes 



   

para proteção dos refugiados, estas não tem aplicabilidade quando se referem ao acolhimento, proteção 
e segurança dessas pessoas, deixando muito a desejar quanto a sua eficácia, o que tem gerado o 
desrespeito à dignidade humana daqueles que sonham com a possibilidade de viverem uma vida em 
paz. 
 

Palavras-Chave: Refugiados de guerra. Direitos humanos. Eficácia das normas. Flagelo humano. 
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Título: O estatuto da pessoa com deficiência e seus reflexos nos registros públicos no que tange à 
capacidade civil e aos direitos da personalidade. 

Data da Defesa: 08/02/2017 

Mestrando: Marco Aurélio Ribeiro Rafael 

Banca: Prof. Dr. José Sebastião de Oliveira (presidente); Prof. Dr. Ivan Aparecido Ruiz e Prof. Dr. 
Marcelo Benacchio 

Resumo: O presente estudo questiona a necessidade de editar e publicar um estatuto da pessoa com 
deficiência após o Brasil assinar a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, que foi recepcionado com status de norma constitucional. 
Pretende apontar as alterações legislativas promovidas na estrutura do direito civil brasileiro pela Lei nº 
13.146/15, no que tange o instituto da capacidade civil, e questionar os possíveis reflexos nos atos 
praticados pelos notários e registradores, enumerando alguns exemplos de cada especialidade. A 
abordagem dos exemplos leva em conta a análise criteriosa do momento do surgimento do fato jurídico e 
das fases pelas quais passam ao entrar no mundo jurídico. O método hipotético-dedutivo foi utilizado 
nesta pesquisa, a fim de constatar as possíveis implicações da Lei 13.146/15 nos atos dos notários e 
registradores. Embora tenha incorrido em algumas imperfeições técnicas, o EPD avançou em muito na 
proteção das pessoas com deficiência, pois trata-se de uma normativa orgânica pensada para uma 
classe em específico, com o propósito de criar um manual para orientação de condutas. No entanto, 
constatou-se que algumas alterações promovidas pelo EPD no que tange à capacidade civil trouxeram 
mais prejuízos e retrocessos do que avanços na área social, vez que a nova legislação não permitirá que 
as pessoas com deficiência pratiquem atos jurídicos sem a intervenção do juiz ou sem a análise da sua 
capacidade civil. Verificou-se então, que a análise da capacidade civil é fática e deve ser realizada pelos 
notários e registradores quando chamados a praticar algum ato próprio de suas competências, não 
podendo ser considerado crime a negativa do serviço diante da constatação de ausência de capacidade 
civil, a qual não se confunde com deficiência. A originalidade deste estudo se exprime à medida que a 
Lei 13.146/15 passou a vigorar no ano de 2016 e ainda não há estudos detalhados acerca das 
implicações de sua efetivação nos serviços notariais. 
 
Palavras-Chave: Pessoa com deficiência. Capacidade civil. Notários e registradores. 
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Título: O assédio moral por excesso de trabalho. 

Data da Defesa: 08/02/2017 

Mestrando: Matheus Ribeiro de Oliveira Wolowski 

Banca: Profª Drª Leda Maria Messias da Silva (presidente); Prof. Dr. Alessandro Severino Vallér Zenni e 
Prof. Dr. Thiago Lopes Matsushita 

Resumo: O avanço da economia globalizada, somado ao surgimento de novas tecnologias e modelos 
de produção, corroborou para a eclosão de algumas mazelas sociais, sobretudo no meio ambiente de 
trabalho. O Dumping Social e o Assédio Moral por excesso de trabalho são exemplos de práticas que 
surgiram, com maior intensidade, neste contexto conturbado. Inicia-se o presente trabalho, com a análise 
da importância da dignidade da pessoa humana e seu reconhecimento no Ordenamento Jurídico 
Brasileiro, além de diversos Documentos Internacionais, concatenando-se com os Princípios do Direito 
do trabalho, o valor social e o direito ao meio ambiente de trabalho equilibrado. Embora inexista a 
criminalização do Assédio Moral e legislação que regule a matéria, a doutrina e a jurisprudência têm 
reconhecido a existência desta prática e condenado os agressores pela reparação de danos de ordem 
moral, como o dano existencial e o dano social, além de eventuais danos materiais que restarem 
comprovados. Nesta senda, o trabalho possui como objetivo conceituar e caracterizar o Assédio Moral 
por excesso de trabalho, bem como suas consequências jurídicas, utilizando-se de pesquisas teóricas e 
empíricas por intermédio do método dedutivo. Conclui-se que os limites de jornada de trabalho e 
intervalos devem ser estritamente observados pelo empregador, evitando dissabores financeiros e 
ofensa aos direitos de personalidade do trabalhador. Ao final ainda, apresentam-se os resultados de uma 
pesquisa empírica realizada com docentes do curso de Direito, onde se verifica, nesta categoria 
profissional, a lesão aos direitos de personalidade por conta do excesso de trabalho existente.  

 



   

Palavras-Chave: Assédio moral. Excesso de trabalho. Dignidade da pessoa humana. 
 

x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x 

Título: Dumping social e as lesões aos direitos da personalidade no meio ambiente de trabalho 
terceirizado. 

Data da Defesa: 07/04/2017 

Mestranda: Muriana Carrilho Bernardineli 

Banca: Profª Drª Leda Maria Messias da Silva (presidente); Prof. Dr. José Sebastião de Oliveira e Profª 
Drª Norma Sueli Padilha 

Resumo: A presente pesquisa intenciona relacionar o dumping social no ambiente de trabalho, 
enfaticamente o terceirizado. Dumping social reflete a incessante busca pelo lucro, o qual ocorre por 
meio de concorrências desleais no mercado e supressão de direitos trabalhistas. Esta exploração do 
trabalho humano em prol da lucratividade no modelo capitalista ocorre paulatinamente associada à 
terceirização, pois ao considerar as condições desta forma de trabalho, observa-se que há grande 
dificuldade de fiscalização, assim como o próprio trabalhador desconhece o efetivo beneficiário de sua 
força de trabalho. O aproveitamento abusivo do trabalho humano suscita danos aos direitos da 
personalidade do trabalhador e dignidade humana, perpassando a esfera individual do trabalhador e 
refletindo em todo o ambiente societário. Desta forma, imprescindível a análise da temática e 
apresentação de propostas para minorar os danos advindos do ambiente de trabalho indigno, 
erradicando o dumping social do processo produtivo. Por fim, insta mencionar que se trata de pesquisa 
teórica, na qual foram utilizadas bibliografias, artigos, jurisprudência e fatos motivados. As principais 
metodologias empregadas são o método histórico apresentando o avanço na normatização dos direitos 
da personalidade e método indutivo, através do estudo de casos particulares para o geral. 
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Resumo: Trata-se de um trabalho da área de direitos de personalidade, tendo como linha de pesquisa 
os instrumentos de efetivação dos direitos de personalidade. A dissertação busca, por meio da revisão 
bibliográfica e do método hipotéticodedutivo, os estudos acerca da oitiva da criança em processo 
criminal envolvendo o abuso sexual, em especial pelo uso da técnica do depoimento especial, 
regulamentada pela Lei n. 13.431, de 2017. Inicialmente, o presente trabalho traz um apanhado 
legislativo do direito da criança, no âmbito internacional e nacional, chegando-se à análise da ofensa da 
integridade da criança, quando vítima de abuso sexual. Diante disso, apresenta-se os conceitos de 
vitimização primária e secundária. Arrola, então, as peculiaridades da memória da criança, seu 
desenvolvimento linguístico e a necessidade de uma adaptação dos procedimentos de oitiva ao seu nível 
cognitivo, diante da sugestionabilidade e do risco de falsas memórias. Após, trata-se do procedimento do 
depoimento especial, primeiramente regulamentado pelo Conselho Nacional de Justiça e posteriormente 
pela Lei n. 13.431, que ainda não entrou em vigor. Interpreta-se a técnica a partir do melhor interesse da 
criança e da necessidade da punição de seu ofensor e da consequente natureza probatória. Por fim, a 
pesquisa enfatiza a necessidade da aplicação dos conceitos da psicologia do testemunho aos métodos 
de coleta de prova penal envolvendo criança, tendo em vista a vulnerabilidade de sua memória e o seu 
direito de ser ouvida, de expressar a sua opinião em todos os processos de seu interesse. 
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Resumo: Os direitos fundamentais são direitos constitucionais que conferem especial proteção ao 
cidadão. Especialmente durante o Estado Moderno, experimentaram longo processo de evolução, cujo 
início é atribuído às ideias liberais e iluministas. Nesse ínterim, várias dimensões deles foram sendo 
reconhecidas e passaram a permear as Constituições dos diversos Estados, porém não eram suficientes 
para efetivar tais direitos. Finalmente, após o desenvolvimento da teoria de Konrad Hesse denominada 
de “Força Normativa da Constituição”, esta passou a ser percebida e respeitada como documento central 
dos ordenamentos jurídicos, com papel unificante e também ativo perante a sociedade. A partir disso, 
então, surgiu a diferenciação “forte” entre regras e princípios, defendida por Ronald Dworkin e Robert 
Alexy, bem como o pós-positivismo, um sistema aberto de normas em que a valorização dos princípios 
permite afirmá-los como espécie de norma jurídica além das regras. Esta distinção, por sua vez, cedeu 
espaço ao reconhecimento da proporcionalidade, na medida em que se afirma que os princípios 
(principais veículos de direitos fundamentais) possuem uma dimensão de peso que as regras não têm, 
peso este relativo, isto é, aferível apenas diante de uma colisão entre eles. Assim, e apesar de se 
reconhecer a possibilidade de várias espécies de limitações a direitos fundamentais, a que mais nos 
importa é a restrição de um princípio desta natureza pelo outro, no caso concreto, o que corresponde ao 
conceito do princípio da proporcionalidade. Este se instrumentaliza pela ponderação, após o seguimento 
de algumas etapas, que representam seus elementos: adequação, necessidade e proporcionalidade em 
sentido estrito. Muitos sinônimos tecnicamente equivocados lhe são atribuídos pela doutrina e 
jurisprudência, como é o caso da razoabilidade, que envolve proporção simples, e não, 
necessariamente, um choque entre princípios de direitos fundamentais. Embora a proporcionalidade, 
justamente por se referir a direitos fundamentais, também se aplique como solução para conflitos 
existentes entre pessoas físicas, enfatiza-se aqui a atuação dos três Poderes do Estado de acordo com 
ela. Isso porque, como meio de proteção do homem em face dos arbítrios estatais, impõe ao Executivo, 
Legislativo e Judiciário a sua observância, tanto em suas funções primárias como secundárias. Como 
exemplo, verifica-se como se deu a atuação particular de cada um deles em relação às manifestações 
políticas durante a Olimpíada Rio-2016, a partir da análise de uma situação parecida ocorrida 
anteriormente no Brasil. Nestes dois casos, avalia-se a violação da liberdade de expressão, da igualdade 
e de outros direitos fundamentais que também consistem em direitos da personalidade e que, portanto, 
relacionam-se com esta linha de pesquisa.  
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Resumo: A presente pesquisa tem como tema explicitar – a partir da relação possível entre a reflexão 
ética, os direitos da personalidade e os sujeitos processuais – a ideia de que o sujeito processual, para 
ser considerado detentor dos direitos da personalidade e gozar de amplo acesso à justiça, deve se 
conduzir eticamente no processo. Para desenvolvê-la, é analisado, no primeiro capítulo, o conceito de 
ética, sob a visão de alguns filósofos, principalmente Sócrates, Platão e Aristóteles, com o fim de, a partir 
da adoção de uma dessas noções conceituais sobre a ética, desenvolver o conceito de pessoa e de 
personalidade humana. No segundo capítulo são explicitados os conceitos clássicos e contemporâneos 
de direitos da personalidade, atribuindo-se relevância àquele que realiza o alinhamento dos conceitos de 
pessoa, personalidade e ética. No terceiro capítulo, é analisado o direito fundamental de acesso à 
justiça, sob o enfoque da compreensão dos direitos da personalidade e dos métodos alternativos de 
solução de conflitos. No capítulo quarto é investigado se o ensino jurídico nacional pode ser considerado 
como um dos responsáveis pela inexistência de reflexão e concretização de condutas éticas pelos 
operadores do direito. No último capítulo é analisado, inicialmente, como o agir ético dos sujeitos 
processuais pode ensejar, por meio do relacionamento cooperativo, o atingimento dos escopos do 
instrumento estatal de solução de conflitos de interesses. Sequencialmente, são examinadas as 
consequências advindas de um agir desprovido desses valores, especialmente a figura da litigância de 
má-fé. A pesquisa é essencialmente bibliográfica. Foram consultados textos de autores brasileiros, 
pertinentes, principalmente, à Filosofia do Direito, ao Direito Constitucional, ao Direito Civil e ao Direito 
Processual Civil e utilizados, ainda, como material de apoio, alguns referentes à doutrina estrangeira. 
Para o exame de tal material bibliográfico, como ferramentas metodológicas, lançou-se mão do método 
dedutivo e do pensamento reflexivo, este último, em especial, no questionamento das práticas e dos 
conceitos jurídicos e no questionamento da relação do direito com a ética. A partir dessa análise, 
concluiu-se, em síntese, que apenas o modo de ser da pessoa que age buscando se realizar no mundo 
sendo para o outro – revelando um conteúdo ético – é relevante e merecedor da tutela do Estado, motivo 
pelo qual, por consequência, o atuar dos sujeitos do processo que traduz um comportamento egoísta, 
refletindo uma ausência de percepção do outro, deve ser rechaçado.  
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Resumo: O objeto da presente pesquisa é responder a seguinte indagação: qual a importância das 
políticas públicas de fornecimento da alimentação adequada para atingir o desenvolvimento humano? 
Nesse sentido, a finalidade do trabalho é trazer os efeitos da fome como obstativa do progresso da 
pessoa, principalmente dos segmentos sociais mais pobres da população. Acredita-se que o 
fornecimento da alimentação adequada é pressuposto para a existência digna, já que atende a uma das 
vertentes do mínimo vital que é ter acesso ao mínimo de nutrientes necessários à sobrevivência. O 
trabalho versará sobre a ausência de alimentação adequada como fator violador a direitos da 
personalidade, em dois vieses: enquanto violador da dignidade humana, por impossibilidade de 
existência de vida digna, sem o necessário mínimo vital; e também enquanto violador do princípio da 
igualdade, por impossibilidade de haver efetiva inclusão social (e o desenvolvimento) quando existente 
na sociedade pessoas abaixo da linha da pobreza, em situação de iniquidade social. O papel do Estado 
no estabelecimento de políticas públicas, por sua vez, permitirá o acesso à população carente à 
alimentação adequada e conduzirá à melhora das condições de vida das pessoas. Em suma, 
contextualizar-se-á o fenômeno da extrema pobreza como consequência do sistema capitalista, e que, 
na história, a exclusão social é elemento indissociável da evolução do capitalismo, sendo que no Brasil 
as origens da pobreza remontam o período da colonização, e os modelos subsequentes que foram 
adotados para a exploração do solo (centralizador de riquezas a grandes latifundiários). No plano prático, 
a pesquisa visa descrever a política pública das hortas comunitárias de Maringá, como instrumento que 
garante de forma efetiva o acesso à alimentação adequada (efeito imediato), e a própria inclusão social 
(efeito mediato). Pelo corte geográfico do trabalho, analisar-se-á, por meio da metodologia do estudo de 
caso, a política pública das hortas comunitárias de Maringá como instrumento de efetivação de qualidade 
de vida, por meio do acesso a alimentos de qualidade, que se traduz em uma vida de maior qualidade, e 
também como instrumento de inclusão social. A pesquisa demonstrará que são bem-sucedidas as 
políticas públicas, a exemplo das hortas comunitárias, que são voltadas a fornecer às pessoas carentes 
alimentação e meios de combate não só a fome, mas também a pobreza, proporcionando a dignidade e 
desenvolvimento humanos. 
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Resumo: O período da pós-modernidade se apresenta como arauto da pluralidade e da diversidade. 
Quando se aborda esta temática, fatalmente se verifica que, constantemente, as leis não acompanham o 
ritmo do desenvolvimento das relações sociais e, por este motivo, frequentemente, a tutela jurisdicional é 
prestada sem as devidas efetividade, tempestividade e adequação necessárias. O mesmo raciocínio é 
válido para a tutela jurídica dos direitos da personalidade que, mesmo tão relevantes a qualquer 
ordenamento jurídico que elenque a pessoa como seu fundamento, por vezes, não recebem a devida 
guarida do Judiciário. Por isso, mecanismos de aperfeiçoamento da tutela jurisdicional ganham 
contornos de essencialidade, especialmente quando se trata de potencializar a tutela dos direitos 
anteriormente mencionados. Nesse sentido, emana o instituto do amicus curiae como importante 
instrumento de efetivação de direitos da personalidade. Por isso, aprioristicamente, há que se delimitar 
um marco temporal na história do instituto no ordenamento jurídico brasileiro, que foi a promulgação do 
Novo Código de Processo Civil, que o regulamentou de forma específica no artigo 138. Por meio desta 
nova regulamentação, houve a flexibilização dos requisitos necessários para a sua intervenção em 
processos alheios, o que o permite fazê-lo em quaisquer processos e procedimentos, desde que 
verificadas relevância da matéria, ou especificidade do tema, ou repercussão social da controvérsia, 



   

conjugadas com o requisito da representatividade adequada. Nesta dinâmica, devem ser apresentados 
dois principais fundamentos de legitimidade da intervenção do instituto. O primeiro deles é a 
democratização dos debates travados no processo, por meio da inserção dos destinatários das normas 
no procedimento de construção da decisão que lhes será dirigida. O segundo é realizado nos interesses 
institucionais que orientam a razão de ser daquele que almeja intervir como amicus curiae, e que o 
dirigem a atuação que busque a melhor tutela de tais premissas. Nesta última, ao ingressar em processo 
para defender seus interesses institucionais, o amicus curiae pode se tornar verdadeiro amigo da parte 
quando as pretensões desta última corresponderem à própria carga valorativa que fundamenta a 
existência do terceiro interveniente. Neste ínterim, uma análise detalhada das intervenções realizadas 
em processos de controle concentrado de constitucionalidade revela que os dois fundamentos acima 
aventados se materializam. A democratização dos debates é fundamental, já que se tem como objetivo a 
melhor interpretação da norma constitucional. Ademais, a intervenção com base nos interesses 
institucionais termina por transformar o amicus em representante de determinado seguimento da 
sociedade, como se dá em casos emblemáticos que envolveram direitos de minorias. O mesmo é válido 
para os casos em que os debates se realizaram no entorno de direitos da personalidade. As 
intervenções nesses processos revelam que as atuações dos amigos da corte aumentam os percentuais 
de êxito da posição defendida pelo terceiro interveniente. Logo, neste sistema, se pode afirmar que a 
participação do amicus potencializa a tutela dos direitos da personalidade. Ato contínuo, definida a 
alternatividade dos requisitos necessários para a intervenção de amici curiae no NCPC, esta perspectiva 
vislumbrada nos processos de controle concentrado de constitucionalidade pode ser projetada para os 
processos estritamente subjetivos. Por se tratar de tema com extrema importância ao ordenamento 
jurídico brasileiro, os direitos da personalidade consubstanciam o requisito “relevância da matéria”, que 
aliado à representatividade adequada, autoriza o ingresso de amicus curiae em processo alheio. Assim, 
o processo brasileiro está aberto a este novo amigo, que poderá intervir inclusive em processos 
estritamente subjetivos, contribuindo para a efetivação dos direitos da personalidade ali discutidos. 
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Resumo: O direito à saúde sempre gerou grandes polêmicas na sociedade e nos diversos ramos do 
conhecimento, e a defesa da vida sempre deve ser feita em prol da espécie humana. A Constituição 
Federal garante à saúde um tratamento igualitário a todas as pessoas. O princípio da Dignidade da 
Pessoa Humana é fundamental para proteger os direitos de cada ser humano. Na mesma medida, o 
direito fundamental de segunda dimensão resguarda o dever do estado em atuar em defesa e proteção 
ao indivíduo. O Direito Social à saúde é a concretização da defesa a vida. Trata-se de um dos valores 
indispensáveis ao desenvolvimento do indivíduo físico e psíquico. Porém, tal direito não tem a eficácia 
devida, com a constatação do declínio na aplicabilidade deste direito para o individuo, com a ausência de 
múnus do estado em amparar este direito fundamental. A Constituição Federal de 1988 promulgou o 
princípio da Dignidade da Pessoa Humana, em proteção ao direito fundamental de segunda geração, 
cabendo ao estado a obrigação em proteger a vida e a saúde humana. Aí está a falta de eficácia de tal 
direito, estando as pessoas em situação de precariedade na área da saúde, com a falta de estrutura 
hospitalar. As pessoas que não dispõem de plano de saúde privada têm enfrentado dificuldades com 
internações e tratamentos, tendo que reivindicar judicialmente por medicamentos e tratamentos, e em 
outros casos não serem atendidos ou atendidos em macas em corredores de hospitais, ferindo 
frontalmente a sua dignidade. 

 
Palavras-Chave: Direito à saúde. Dignidade da pessoa humana. Dever do estado. Direito fundamental 
mínimo. 
 

x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x 

Título: Fundamentação das decisões judiciais sob a perspectiva do discurso jurídico com vistas à 
efetivação dos direitos da personalidade. 

Data da Defesa: 21/02/2017 

Mestranda: Priscilla Galli Silva 

Banca: Prof. Dr. Ivan Aparecido Ruiz (presidente); Prof. Dr. Alessandro Severino Vallér Zenni e Prof. Dr. 
Edinilson Donisete Machado 



   

Resumo: Direito é linguagem, por isso, a forma como a linguagem é encarada pela Filosofia altera a 
maneira como entendemos o próprio Direito, enquanto discurso jurídico. Na metafísica clássica, 
buscava-se a essência do objeto; enquanto que na filosofia da consciência, o foco passou a ser o sujeito 
que conhece. Ainda que essas correntes de pensamento sejam bastante distintas entre si, apresentam 
como ponto em comum a ideia de que a linguagem seria um terceiro elemento que se coloca entre o 
sujeito e o objeto, servindo de obstáculo ao conhecimento. Contudo, a filosofia no século XX procedeu 
àquilo que ficou conhecido como giro linguístico, passando a considerar a linguagem como condição de 
possibilidade para o conhecimento. Atualmente, verifica-se que a atuação jurisdicional ainda está 
vinculada aos pressupostos da metafísica clássica e da filosofia da consciência, sendo que ambas as 
visões são positivistas, e desconsideram as reflexões filosóficas realizadas acerca da linguagem, as 
quais podem contribuir para a criação de uma teoria da interpretação e da aplicação prática do Direito, 
em especial, no tocante à decisão judicial. Manter-se atrelado ao positivismo significa permitir uma 
elevada carga de discricionariedade ao intérprete para tomar a decisão no caso concreto, algo que 
afronta o Estado Democrático de Direito vigente, no qual as decisões judiciais devem estar de acordo 
com o Direito e adequadas à Constituição. Justamente na tentativa de limitar essa discricionariedade e 
criar uma teoria da interpretação e da decisão judicial é que surge o pós-positivismo, teoria que 
recepciona o giro linguístico no Direito. Deixa-se claro que interpretar e aplicar a norma são processos 
inseparáveis, isto é, a norma somente surge no momento de sua aplicação a uma hipótese concreta, 
havendo, antes desse momento, apenas texto legal. Ainda com relação às decisões judiciais, ressalta-se 
a importância de sua fundamentação, uma vez que a legitimidade da atividade jurisdicional se dá por 
meio da motivação das decisões, sendo esse o meio de demonstrar que o poder estatal foi exercido de 
forma democrática. Ademais, quando se realiza a análise das decisões judiciais sob a perspectiva do 
discurso jurídico, verifica-se que as próprias regras do discurso, como a regra do dever de prova, 
juntamente com as previsões legais existentes, impõem ao magistrado a necessidade de fundamentar 
suas decisões. Nesse contexto, o novo Código de Processo Civil brasileiro, ainda que tenha dispositivo 
que se preocupe com a fundamentação das decisões judiciais, adotou a postura de apostar em 
instrumentos de vinculação decisória, como se houvesse a possibilidade de evitar a interpretação no 
caso concreto, saltando diretamente para a aplicação do texto legal, o que não é possível e acaba 
abrindo espaço para maior discricionariedade. Mesmo que não haja uma solução predeterminada para 
cada caso concreto, é preciso buscar a solução correta, que seria a solução mais adequada dentre as 
possíveis. Assim, a fundamentação é o meio pelo qual o julgador demonstrará porque a solução 
escolhida é a melhor entre todas as possibilidades. A decisão judicial deve buscar concretizar os direitos 
fundamentais previstos na Constituição Federal. Dessa forma, resta evidente a importância da 
fundamentação das decisões judiciais, e tal importância aumenta quando se trata de processos judiciais 
que envolvem direitos da personalidade, uma vez que esses direitos salvaguardam as características 
intrínsecas da pessoa, as quais fazem parte de sua essência como ser humano. 
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Resumo: O objetivo do presente trabalho foi abordar a ofensa aos direitos da personalidade no 
ambiente virtual, nas redes sociais, em decorrência do vazamento e compartilhamento indevido de 
arquivos multimídia de vídeos e fotos contendo cenas de nudez e de sexo explícito. A ofensa à 
intimidade, à vida privada, à imagem e à honra é resultado de uma prática que vem tomando corpo, 
principalmente, pela falsa sensação de impunidade pelos atos cometidos na internet, o que pouco a 
pouco vem mitigando a promoção e tutela da dignidade da pessoa humana. Os instrumentos de tutela 
dos direitos da personalidade, nesse contexto, devem ser ágeis, desburocratizados, e independentes da 
intervenção do Poder Judiciário, já que o compartilhamento indevido de arquivos desta natureza se dá 
instantaneamente, na velocidade de um clique, sendo que a exposição negativa é aumentada 
significativamente por ocorrer na rede. O Marco Civil da Internet, lei que pretende regular o uso da 
internet do Brasil, busca tutelar a personalidade das vítimas envolvidas nesse tipo de exposição, 
captando a necessidade de criação de novos mecanismos de tutela, que devem ser tão ágeis e 
simplificados quanto a perpetração da ofensa. 
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Título: A criminalização do porte de drogas para consumo próprio: uma ofensa à vida privada do 
indivíduo?. 

Data da Defesa: 07/02/2017 

Mestranda: Rafaela Simões dos Anjos 

Banca: Prof. Dr. Gustavo Noronha de Ávila (presidente); Profª Drª Daniela Menengoti Gonçalves Ribeiro 
e Prof. Dr. Mauro Fonseca Andrade  

Resumo: O presente trabalho foi desenvolvido durante o Mestrado de Ciências Jurídicas, na linha de 
pesquisa “Instrumentos de Efetivação dos Direitos da Personalidade”; pretende-se contextualizar a 
possível repercussão do Recurso Extraordinário n. 635.659/SP, que possui como escopo o debate 
relativo à (im)possibilidade de criminalização do usuário de drogas. Primeiramente, destacam-se os 
direitos de personalidade sob a perspectiva do usuário de drogas. Após, analisa-se a Lei de Drogas 
brasileira, iniciando com a definição de droga, passando pelo histórico da legislação brasileira e 
chegando a análise da política criminal atual. E então se analisa: o fundamento saúde pública é legítimo 
para criminalização do portador-usuário? Há uma ofensa aos direitos de personalidade do mesmo? 
Estes são os questionamentos que se pretender discutir no presente trabalho. 

 
Palavras-Chave: Direitos da personalidade. Inconstitucionalidade. Porte de drogas para consumo. 
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Título: Da possibilidade de reconhecimento jurídico das uniões poliafetivas em face da Constituição 
Federal de 1988. 

Data da Defesa: 30/03/2017 

Mestranda: Renata da Costa Luz Pacheco Moutinho 

Banca: Profª Drª Valéria Silva Galdino Cardin (presidente); Prof. Dr. Alessandro Severino Vallér Zenni e 
Prof. Dr. Mário Luiz Delgado Régis 

Resumo: Este trabalho tem como objetivo demonstrar a polêmica envolvendo a família poliafetiva e a 
violação de seus direitos de personalidade tendo em vista o seu não reconhecimento jurídico. Remonta-
se à origem da família desde a antiguidade para destacar que relacionamentos poliafetivos apresentam 
todas as características para que sejam caracterizados como entidade familiar, sendo execrável que, sob 
o pretexto da manutenção da monogamia, tal manifestação de conjugalidade seja excluída da tutela e do 
reconhecimento do Estado. O novo direito de família é notoriamente pautado no vínculo afetivo e não 
mais em dogmas sacramentais do matrimônio clássico. Impõe-se diferenciar famílias poliafetivas de 
famílias paralelas ou simultâneas. Famílias poliafetivas são integradas por mais de duas pessoas 
convivendo em interação afetiva e dispensadas da exigência cultural de uma relação de exclusividade 
apenas entre um homem e uma mulher. Pessoas unidas pelo vínculo da poliafetividade se deparam 
hodiernamente com as mesmas dificuldades que outrora foram vivenciadas por pessoas unidas sem o 
vínculo matrimonial e, mais tarde, por casais homoafetivos. Os princípios da dignidade da pessoa 
humana, da igualdade, da afetividade e da solidariedade são de observância obrigatória nesta nova ótica 
familiar, permitindo o exercício de direitos de forma plena. A competência para os litígios sobre a 
poliafetividade deve ser das varas especializadas de família. Aborda-se discussões sobre filiação, 
pensionamento, guarda e visitação. O regime de bens poderá ser qualquer um dos elencados pela 
legislação civil, em analogia ao casamento. Também os planos de saúde e benefícios previdenciários 
devem levar em consideração o número de pessoas envolvidas nesta particular perspectiva familiar.  
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Título: Audiência de custódia e direitos da personalidade: conexões necessárias. 

Data da Defesa: 07/02/2017 

Mestrando: Ricardo Alves Domingues 

Banca: Prof. Dr. Gustavo Noronha de Ávila (presidente); Profª Drª Daniela Menengoti Gonçalves Ribeiro 
e Prof. Dr. Mauro Fonseca Andrade 

Resumo: Este trabalho versa sobre a audiência de custódia como um mecanismo de efetivação dos 
direitos da personalidade. Para tanto, foi utilizada a teoria do garantismo penal, desenvolvida por Luigi 
Ferrajoli, que defende que o Estado, para exercer legitimamente o poder de punir, deve também assumir 
o papel de garantidor dos direitos da pessoa submetida à persecução penal. A questão é abordada por 
meio do método hipotético-dedutivo, e parte da premissa de que toda pessoa é titular de direitos da 
personalidade, que devem ser assegurados ainda que se encontre presa. Considera-se que esses 
direitos podem ser legalmente restringidos, o que ocorre com relação ao direito de liberdade, em virtude 
de imputação da prática de infração penal. Por outro lado, os direitos de personalidade não atingidos 



   

pela privação de liberdade, especialmente o respeito à integridade física e psicológica devem ser 
assegurados ao preso pelo Estado. Nesse contexto, verificou-se que a audiência de custódia constitui 
um avanço, especialmente porque se adequa ao garantismo penal, reforçando o dever por parte do 
Estado de garantir o respeito aos direitos da personalidade dos encarcerados. No entanto, é necessária 
uma nova postura por parte dos operadores do direito, a fim de que a audiência de custódia efetivamente 
cumpra sua finalidade de proteger os direitos de personalidade da pessoa presa. 
 

Palavras-Chave: Audiência de custódia. Direitos da personalidade. Garantismo penal. 
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Título: Homofobia e direitos da personalidade: a discriminação atentatória de direitos e liberdades 
fundamentais e a tutela penal-constitucional. 

Data da Defesa: 15/02/2017 

Mestrando: Robson Aparecido Machado 

Banca: Prof. Dr. Dirceu Pereira Siqueira (presidente); Prof. Dr. Gustavo Noronha de Ávila e Profª Drª 
Márcia Cristina Xavier de Souza 

Resumo: O presente trabalho tem por objeto a homofobia como discriminação atentatória de direitos e 
liberdades fundamentais e por escopo demonstrar a necessidade e urgência da criminalização das 
condutas por motivação homofóbica em razão dos altos índices de violência física, psicológica e sexual 
contra as pessoas LGBT. Esta violência por vezes está arraigada de ódio pela diferença do outro, por 
isso a homofobia é também uma violação aos direitos da personalidade, sobretudo a honra e a vida 
privada. É cediço que a dignidade da pessoa humana é o supedâneo dos direitos humanos, dos direitos 
fundamentais e dos direitos da personalidade, de forma que a homofobia é uma violação ao princípio da 
dignidade da pessoa humana, fundamento da República Federativa do Brasil, nos termos do artigo 1º, 
inciso III, da Constituição Federal. Ademais, um dos objetivos fundamentais de nossa Constituição 
cidadã é a promoção do bem de todos, sem qualquer forma de preconceito e discriminação, conforme 
elencado em seu artigo 3º, inciso IV. Pode-se considerar, então, que a vedação da discriminação é um 
direito fundamental da pessoa humana. Com tal entendimento, o Direito Penal é chamado a tutelar 
qualquer violação dessa dignidade, principalmente no que tange aos atos discriminatórios. Essa tutela 
penal é possível em razão do mandado de criminalização disposto no artigo 5º, inciso XLI, da 
Constituição Federal, o qual dispõe que se puna toda e qualquer discriminação a direitos e liberdades 
fundamentais. Nesse caso, é necessária uma lei que altere a Lei nº 7.716/89, conhecida como Lei do 
Racismo, para que também penalize os crimes resultantes de discriminação homofóbica. Caso o 
legislador ordinário mantenha-se inerte diante da necessidade da criminalização das condutas 
homofóbicas, é certo que se está diante de uma omissão legislativa com violação ao princípio da 
proporcionalidade sob a faceta da proibição da proteção deficiente. Ressalta-se que para este estudo a 
metodologia de abordagem utilizada foi dedutiva, já que partiu da interpretação de mandados de 
criminalização, sob a luz dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da igualdade, 
da vedação de discriminação, bem como da violação dos direitos da personalidade. Além disso, o 
método de procedimento utilizado foi o histórico, pois estudou-se o aspecto histórico, conceitual e a 
origem da sexualidade, homossexualidade, homofobia e mandados de criminalização. Por fim, o método 
de investigação utilizado foi o bibliográfico, com a análise de obras, revistas, artigos científicos e 
periódicos. 
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Título: Aspectos controvertidos sobre o testamento vital: a celeuma entre a manifestação de vontade do 
testador e o tempo de validade das diretivas antecipadas para garantia dos direitos da personalidade. 

Data da Defesa: 08/02/2017 

Mestrando: Rodrigo Róger Saldanha 

Banca: Prof. Dr. José Sebastião de Oliveira (presidente); Prof. Dr. Ivan Aparecido Ruiz e Prof. Dr. 
Marcelo Benacchio 

Resumo: Com o avanço da medicina, especialmente com o surgimento de novos tratamentos e 
medicamentos que buscam prolongar a vida, somado ao surgimento da tecnologia para a exploração da 
imagem da pessoa após sua morte, a presente pesquisa aborda uma das mais recentes inovações no 
âmbito da bioética no Brasil, possível através da Resolução nº 1.995/2012 do Conselho Federal de 
Medicina (CFM), que são as diretivas antecipadas de vontade. A possibilidade da pessoa decidir sobre 
seu próprio corpo quando se refere aos procedimentos médicos, fundamenta-se na autonomia da 
vontade, prevista no art. 15 do Código Civil, enunciado 533 da VI Jornada de Direito Civil, e 527 da V 
Jornada de Direito Civil. A pesquisa também apresenta a evolução dos procedimentos ao longo da 



   

história como eutanásia, distanásia, ortotanásia, suicídio assistido, mistanásia e paternalismo médico, 
relacionando com a manifestação de vontade da pessoa através das diretivas antecipadas de vontade. 
Destaca-se da pesquisa a necessidade de tempestividade do testamento vital para garantia dos direitos 
de personalidade, pois sua ausência possibilita falhas para garantir a vontade da pessoa. No direito 
comparado, existe divergência no entendimento quanto à necessidade de tempestividade do documento, 
onde se destaca a legislação de Portugal e Alemanha, que preveem respectivamente um tempo de 
validade e um tempo de vacância para o testamento entrar em vigor. Por fim, defende-se a possibilidade 
de uso do testamento vital post mortem, para proteção dos direitos de personalidade, como imagem, voz 
e até mesmo para uso de material genético do testador. 
 

Palavras-Chave: Testamento vital. Direitos de personalidade. Dignidade humana. Eutanásia. Diretivas 
antecipadas de vontade.  
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Título: Os direitos da personalidade dos imigrantes e sua vulnerabilidade no meio ambiente de trabalho. 

Data da Defesa: 07/04/2017 

Mestranda: Sarah Somensi de Lima 

Banca: Profª Drª Leda Maria Messias da Silva (presidente); Prof. Dr. José Sebastião de Oliveira e Profª 
Drª Norma Sueli Padilha 

Resumo: Essa dissertação possui o objetivo principal de evidenciar que muitos imigrantes quando 
chegam ao Brasil se deparam com o abuso de empregadores que, não raras vezes, se aproveitam da 
vulnerabilidade dos empregados estrangeiros para escravizá-los. Destaca-se, neste contexto, que o 
trabalho é um direito fundamental, garantido constitucionalmente, o que contribui para a construção da 
dignidade humana. É de extrema importância que todo indivíduo tenha direito a um trabalho digno, para 
que possa viver de forma plena. Ressalta-se ainda que só exista trabalho digno, se ele estiver 
acompanhado dos direitos mínimos do trabalhador. Nesse diapasão, a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) entende que se há controle abusivo de uma pessoa sobre outra, não há o trabalho 
decente. Neste estudo foi possível listar alguns fatores que colaboram com o trabalho escravo 
contemporâneo, como por exemplo, trabalho forçado, apreensão de documentos, confinamento por 
dívidas impostas ilegalmente ao trabalhador, entre outros. É certo que havendo trabalho escravo, há 
violação dos direitos fundamentais. Muitas vezes, os imigrantes – por não possuírem qualificação, bem 
como, não dominarem a língua portuguesa, e, principalmente, por estarem ilegais no país – acabam se 
sujeitando a empregos sem quaisquer direitos mínimos. Por isso, a pesquisa aborda que mesmo 
estando em situação irregular, um mínimo existencial deve ser garantido a estes trabalhadores. Diante 
desse grave problema social, que é a escravização do imigrante de forma inoportuna, o estudo destaca 
ideias para dignificar o imigrante no ambiente de trabalho, como por exemplo, ensiná-los sobre os 
direitos trabalhistas do Brasil, bem como, dar-lhes acesso ao aprendizado da língua portuguesa e 
condições para que eles possam se qualificar para alguma profissão. 
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Título: Responsabilidade do estado pelo "acesso à justiça” como Instrumento efetivo para solução de 
conflitos em defesa da Dignidade humana. 

Data da Defesa: 18/03/2017 

Mestrando: Siladelfo Rodrigues da Silva 

Banca: Profª Drª Cleide Aparecida Gomes Rodrigues Fermentão (presidente); Prof. Dr. José Sebastião 
de Oliveira e Prof. Dr. Francisco Pedro Jucá 

Resumo: O estudo apresenta uma revisão bibliográfica sobre a Responsabilidade do Estado pelo 
acesso à justiça como instrumento efetivo para a solução de conflitos em defesa da dignidade da pessoa 
humana. A evolução da justiça privada para a pública acarretou uma obrigação para o Estado: o dever 
de solucionar os conflitos da sociedade. E esse dever é inarredável e não se resume apenas à entrega 
de uma sentença – prestação da jurisdição. É dever do Estado a entrega de um provimento jurisdicional 
justo, efetivo e no seu tempo oportuno. A introdução do princípio da dignidade da pessoa humana para o 
acesso à justiça visa conceder uma maior efetividade ao processo. A aplicação desse princípio é 
essencial para o exercício pleno da cidadania nos Estados Democráticos de Direito, pois concedem aos 
cidadãos a concretização dos direitos assegurados constitucionalmente. A demora na prestação 
jurisdicional gera prejuízos de ordem material e, portanto, os julgamentos dos processos para serem 
justos e eficientes devem apresentar uma solução em tempo coerente, além de eficaz. Mas, ressalte-se 
que, para que o princípio da dignidade da pessoa humana e o acesso à justiça se tornem concretos, 
exige-se uma atuação do Estado no campo legislativo, com a criação de mecanismos processuais de 
efetividade e tempestividade à prestação jurisdicional. Dessa forma, o Estado-Juiz deve ser detentor de 



   

poderes para concretização do acesso à justiça na concepção de tutela jurisdicional rápida, eficaz e 
prestada no seu tempo adequado. Algumas alterações recentes no Código de Processo Civil já tiveram 
por objetivo tornar a prestação jurisdicional mais rápida e efetiva. A conciliação, a tutela provisória e o 
dever do magistrado de determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-
rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, são exemplos de atuação do 
Estado para entrega de uma prestação jurisdicional eficaz e tempestiva. 
 

Palavras-Chave: Acesso à justiça. Código de processo civil. Dignidade da pessoa humana. 
Responsabilidade do estado. 
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Título: O dano moral coletivo nas relações de consumo como proteção aos direitos da personalidade. 

Data da Defesa: 23/01/2017 

Mestranda: Thais Seravali Munhoz Arroyo Busiquia 

Banca: Prof. Dr. Rodrigo Valente Giublin Teixeira (presidente); Prof. Dr. Dirceu Pereira Siqueira e Prof. 
Dr. Camilo Zufelato 

Resumo: Pretende este estudo fazer uma abordagem do denominado dano moral coletivo, aplicado 
especialmente no âmbito das relações de consumo. O principal objetivo é destacar que sua configuração 
independe de qualquer afetação ou abalo à integridade psicofísica da coletividade e que, assim como 
cada indivíduo tem sua carga de valores, também a comunidade, por ser um conjunto de indivíduos, tem 
uma dimensão ética a ser protegida. Dessa forma, se a lesão a um direito da personalidade constitui 
dano de natureza moral assim também ocorre quando um direito da personalidade, em seu caráter 
coletivo, é transgredido. Inicia-se o trabalho através da análise dos direitos da personalidade e sua 
ligação com o dano moral, passando para a importância do processo coletivo, para enfim tratar do dano 
moral coletivo em si. Ao final, demonstra-se como o instituto tem sido aplicado nas relações de consumo 
e como a proteção dos direitos da personalidade compreende uma série de circunstâncias atinentes e 
resultantes das atividades realizadas no dia a dia das pessoas, incluindo as consequências decorrentes 
das relações de consumo das quais elas participam. Utiliza-se para tanto dois principais métodos 
investigativos: o bibliográfico e o documental, pois analisadas as bases teóricas, legislativas, doutrinárias 
e jurisprudenciais para se enfrentar a problemática apresentada. 
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Título: O controle como meio de efetivação do direito à alimentação escolar e realização da dignidade 
da pessoa humana: aspectos legais e doutrinários. 

Data da Defesa: 08/12/2017 

Mestranda: Thais Xavier Ferreira da Costa 

Banca: Prof. Dr. José Sebastião de Oliveira (presidente); Profª Drª Cleide Aparecida Gomes Rodrigues 
Fermentão e Prof. Dr. Marcelo Benacchio 

Resumo: A presente pesquisa aborda o controle como meio de efetivação do direito à alimentação 
escolar, como meio de manter a própria vida, que é o maior bem jurídico de um ser humano. Delimita-se 
o tema no estudo do controle social, do controle interno e externo, previstos no artigo 9º da Lei do PNAE, 
diante da problemática acerca da efetiva garantia do direito fundamental à alimentação escolar. Objetiva-
se, a partir da contextualização das deficiências na execução do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar, demonstrar que o aprimoramento das ações desses sistemas de controle podem resultar na 
efetividade da política pública em comento. A pesquisa foi realizada por meio de levantamentos 
bibliográficos acerca do tema e do estudo dos diplomas legais que regem e norteiam a tratativa dos 
direitos fundamentais, a atuação do controle na fiscalização das políticas públicas e as especificidades 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar. O método de abordagem utilizado foi o dedutivo, partindo 
de premissas teóricas passíveis de conclusão acerca da problemática levantada. O método histórico foi 
empregado para compreensão dos institutos nos moldes atuais, fornecendo elementos para verificação 
da evolução dos direitos fundamentais e da atuação do Estado em favor da proteção desses direitos. O 
método comparativo traz para a pesquisa elementos de aferição das políticas públicas desenvolvidas 
para a merenda escolar no cenário nacional. 
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Título: A (in)admissibilidade do uso das informações obtidas por meio da estação rádio base no ius 
persequendi brasileiro. 



   

Data da Defesa: 07/11/2017 

Mestranda: Valine Castaldelli Silva 

Banca: Prof. Dr. Gustavo Noronha de Ávila (presidente); Profª Drª Juliana Marteli Fais Feriato e Profª Drª 
Gisele Mendes de Carvalho 

Resumo: A presente dissertação pretende analisar a (im)possibilidade da colheita de dados oriundos 
das comunicações telefônicas, especificamente em relação à localização geográfica do indivíduo por 
intermédio da Estação Rádio Base, dentro dos limites constitucionais nas fases de investigação e de 
instrução processual penal. O método utilizado é o dedutivo, e as técnicas de pesquisa são: documental 
e revisão bibliográfica. No primeiro capítulo, busca-se compreender a dimensão dos discursos que 
abarcam os temas da intimidade, vida privada e sigilo das comunicações, tratados nas audiências 
públicas e comissão de redação da Assembleia Nacional Constituinte, convocada em 1985, que 
culminou na promulgação da Constituição Federal de 1988. Adota-se como ferramenta de análise o 
modelo de “genealogia” proposto por Michel Foucault. No segundo capítulo, a partir da Teoria Garantista 
de Luigi Ferrajoli, intentase estabelecer os limites do processo de criminalização na produção das 
informações que poderão influir no convencimento do julgador no processo penal. No terceiro e 
último capítulos expõem-se os discursos jurídicos a respeito das definições de interceptação telefônica e 
demais dados relativos à comunicação, com o intuito de compreender os limites constitucionais da 
utilização dos dados relativos à Estação Rádio Base nas fases de investigação e de instrução processual 
penal. Conclui-se que é possível a utilização das informações obtidas por intermédio das Estações Rádio 
Base no processo de criminalização, atendendo-se às seguintes formalidades: rol taxativo do art. 13-B, 
caput, do Código de Processo Penal; fins de investigação criminal; intuito de evitar e prevenir danos; 
ordem judicial; e prazo determinado. 
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personalidade. Provas no processo penal. 
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